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O grileiro Niéison Braga de 
Queiróz assassinou o trabaiha- 
dor rurai Antônio Guiihermino 
de Oliveira, 52 anos, residente 
em Malvinas, Sento Sé, Bahia. 
O fato ocorreu na estrada que li- 
ga Malvinas a Ponta D'Água, 
no dia 21 de outubro, por volta 
das 19h. Nesse momento, Antô­
nio Guiihermino, acompanhado 
de seu filho Francisco, seu gen­
ro Sérgio e do companheiro An­
tônio Cajuí, dirigiam-se de Mal­
vinas a Ponta D'Água. Niéison 
passou por eles em sua F-1000, 
reconheceu-os, fez o giro no car­
ro e retrocedeu. Ao aproximar- 
se de Guiihermino e Antônio Ca­
juí, saltou do banco fazendo fo­
go sobre Antônio Guiihermino, 
enquanto seu motorista e capan­
ga, Antônio Luiz, fazia fogo so­
bre Antônio Cajuí. Antônio Ca­
juí fugiu para a caatinga e conse­
guiu escapar dos tiros, enquan­
to Guiihermino tombava morto 
por uma bala calibre 38, que per­
furou seu coração, pulmão e fíga­
do. Niéison ainda ameaçou o gen­
ro e o filho de Guiihermino quan­
do pensaram em voltar para de­
fendê-lo. A partir daquele mo­
mento Niéison foi para a casa 
de sua fazenda, juntou sua mu­
lher e filhas, fugindo para Sen­
to Sé, onde foi visto pela últi­
ma vez em companhia de Jandir 
Sento Sé e do deputado Jairo 
Sento Sé.

Antônio Guiihermino de Oli­
veira tinha seis filhos, cinco ne­
tos e esposa, Maria. Era possei­
ro há mais de dez anos em Mal­
vinas, Sento Sé, terras que Niéi­
son pretende como suas.

É útil recordar que o confli­
to entre os posseiros de Malvi­
nas e Niéison vem acontecendo 
há quase dois anos. Niéison já 
esteve preso com seus pistoleiros 
por duas vezes no complexo poli­
cial de Juazeiro por agressão aos 
posseiros. Por duas vezes foi libe­
rado pela então delegada regio­
nal Yone Sento Sé. Niéison pare­
ce ter carta branca para matar 
das autoridades policiais de Sen­
to Sé, da ex-detegada Yone Sen­
to Sé, dos politicos da família 
Sento Sé.

O fato também foi inúmeras 
vezes repassado a Ênio Mendes, 
secretário de Segurança do Esta­
do; a Euclides Neto, secretário 
de Reforma Agrária e ao próprio 
governador Waldir Pires. Os gri­
leiros e pistoleiros, entretanto, 
continuam soltos em toda área

de Sento Sé atingida pelo proje­
to de irrigação Baixo do Irecê, 
desde Malvinas até Barreiro da 
Ema e Fazenda Sobrado. A área 
está conflagrada, as autoridades 
assistem e até protegem os assas­
sinos, enquanto pais de família, 
trabalhadores honestos e inocen­
tes, vão tombando como pássa­
ros nas mãos do caçador.

Todos os trabalhadores ru­
rais, todos que têm fome e sede 
de justiça foram assassinados 
por Niéison e morreram com An­
tônio Guiihermino. Pelos amigos 
de Guiihermino, por sua familia, 
por seu sangue, justiça será feita. 
Roberto Malvezzi 
CPT — Diocese de Juazeiro 
Juazeiro, BA

Congratulo-me com vocês pe­
las excelentes reportagens e maté­
rias de Tempo e Presença (edi­
ções n?' 232 e 233).

Parabenizo os autores pelas 
importantes e atuais reflexões 
que muito irão contribuir para 
um correto encaminhamento das 
atividades sindicais, populares e 
pastorais.

Outro aspecto do acerto das 
matérias é o fio condutor que es­
tá sendo retomado pelas acerta­
das abordagens à evolução histó­
rica do movimento operário e sin­

dical desde o seu surgimento até 
o momento presente.
Nestor Scherer 
Arroio do Meio, RS

Com muita satisfação recebe­
mos o exemplar de Tempo e Pre­
sença sobre o meio ambiente (e- 
dição n? 230). São atitudes co­
mo esta que não só contribuem 
para embasar nossa luta, como 
também nos animam a prosse­
guir na busca de nossos objetivos.

O exemplar já está tombado 
e integra o acervo de nossa biblio­
teca.
Paulo Henrique Bonaceila 
Centro de Estudos e Atividades 
de Conservação da Natureza 
São Paulo, SP

Recebi a circular para renova­
ção de assinatura. Com prazer 
a atendo e vou mais além: conse­
guirei duas novas assinaturas. 
Só que o meu direito a uma assi­
natura quero que seja transferi­
do para uma amiga minha que 
mora em Jandira, São Paulo. 
Adoro a Tempo e Presença (guar­
dando as devidas proporções...). 
Aproveito, também, para dizer 
que aprecio imensamente o traba­
lho do CEDI.
Terezinha Maria Honório 
Jandira, SP
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Editoria!

A !uta dos povos 
petos direitos humanos

Comemora-se, este ano, em to Jo  o 
m an jo , os paarenta anos J a  Dec/aração 
Cniversa/ Jo s  Direitos t/a Pessoa 
Dnmana. P  impossivei negar pae esse 
t/ocMwen/o, / r a to  J e  anta con/7aência 
/tistórica, apesar J e  saas /imitações, /o ;  
instramento e/tcaz na /ata peia fastiça 
e servia como re/erência a Jenáncias 
Je  vío/êncáz contra pessoas e setores 
J e  nossa socieJaJe.

Depots Jesses paarenta anos, como 
se encontra a sttaapão J a  gran Je  maioria 
J a  popaiação m anJiai? P  verJaJe pae 
soò a/gans aspectos crescea a consciência 
antversa/ J a  con Jenapão às prisõespe/as 
posições poiiticas, aos m aas tratos aos 
presos, às tortaras p ara  oôtenção Je  
confissões e a m aitasform as Je  vio/ência 
contra a pessoa /tamana. 
Afa/ttp/tcaram-se as organizações Je  
Je/esa Jo s  Jireitos /tamanos e am 
impressionante contingente Je  pessoas 
assam iaessacaasa. /gre/ns, organizações 
J a  socieJaJe civii, partiJo s  po/ititicos, 
e tantos oatros movimentos foram  
criaJos para  J a r  am ôasta a to Jas as 
fo rm as Je  p/ensa aos Jireitos /tamanos.

Compreen Jea-se pae a  /ata peiap/ena 
Jign iJaJe  J a  viJa não e apenas am a 
ação confantara/ oa  casa/stica. P  
processo perm anente Je  /tasca Je  am a 
socieJaJe on Je  os imperativos J a  fasiiça 
se/am fanJam entais e inpaestionáveis. 
/Vão é a/go opciona/, na paa/ se Jeve 
oa não participar. P  consepâência 
o/trigatôria para  toJos apae/es pae se 
envo/vem na constração Je  am a 
socieJaJe Jemocrãtica, mais fa s ta  e 
participativa.

M as o Zta/anço pae esses paarenta 
anos nos exige, m ostra pae o resa/taJo 
não é  rnaito anim aJor. O nám ero Je  
po/tres no m an jo  aam entoa 
consiJerave/mente, atinginJo a ci/fa 
J e  mii/tões Je  miseráveis; a  existência 
Je  crianças carentes, a/tanJonaJas e 
avi/taJas a/cança am  námero 
escan Ja/oso, as conJições Je  viJa e Je

tra/tai/to Jas granJes massas 
tra/tai/taJoras J a  esm agaJora maioria 
Jo s  paises Jo  m anJo  ê retrato Je  ama 
sitaação Je  vio/ência e Je  infastiça pae 
aponta para  a  necessiJaJe J e  Jecisões 
p ro /anJas, tanto no campo econômico 
como po/itico. P  o pae Jizer Ja  
popa/ação negra, Jo s  povos inJigenas, 
J a  Jiscriminação contra a mai/ter? 
/nfe/izmente a reiação Je  vio/ações 
po  Jeria ser acresciJa Je  oatros exemp/os.

4̂ /ata pe/os Jireitos /tamanos estã 
Jesa /iaJa  a passar Jo  espaço in Jiv iJaa / 
para a perspectiva co/etiva Jesses Jireitos. 
/I  vançar mais; J a  Jenáncia Jas vio/ações 
à Je rra /taJa  Ja  caasas estratarais, 
caasaJoras Jessas vio/ações. Os Jireitos 
Jos povos não são oatorgaJos pe/os 
PstaJos, pe/os seas orJenamentos 
fariJicos. Ca/te aos PstaJos recon/tecer 
e cam prir esses Jireitos — não apenas 
proc/amá-ios. P  preciso f ica r eviJente 
pae os po/tres não têm apenas 
necessiJaJes, mas essencia/mente são 
portaJores Je  Jireitos inpaestionáveis.

/Vo momento, o estágio J a  /ata pe/os 
Jireitos /tamanos, sem aòanJonar os 
avanços fá  a/cançaJos, caracteriza-se 
pe/a Jenáncia e ação contra essas caasas 
mais p ro /an  Jas pae a/etam a Jign iJaJe  
Je  tantos. P/as vão se encontrar, não 
somente nas estrataras econômicas e 
poi/ticas Jo s  paises, mas tam/tém nas 
re/ações internacionais. Como fa ia r  
em Jireitos /tamanos com a a taa/ orJem  
econômica? Como ca/ar contra essa 
fo n te  Je  vio/ação pae ê a Jiv iJa  externa 
Jos nossos paises, caasaJora Je  morte, 
Je  fom e e Je  miséria?

Sim, esses paarenta anos nos /evaram 
a consciência Je  pae é irrecasáve/ o 
envo/vimento nessa /ata, mas a a taa/ 
con/antara nos exige a maior am p/ita Je  
e p ro fan JiJa Je  Je  nossas ações. ^4ção 
ecamênica e com prom eteJora Je  toJos 
pae co/ocam o p rim aJo  J a  fastiça e 
J a  paz acima Jo s  seas interesses 
inJiviJaais e partica/ares.
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Direitos humanos

D/Df/íOO DOM4/VOO 
D/DD/ÍO DOS DD MOS

E n q u a n to  o s  d ire i to s  h u m a n o s  

p o d e m  s e r  re a tiz a d o s  em  

E s ta d o s  d e m o c rá tic o s , o d ire ito  

d o s  p o v o s  é  um  p o n to  

p e rm a n e n te  d e  a tr ito : ou  o 

povo  d e s e ja  c o n s t i tu ir  s e u  

p ró p rio  E s ta d o  e s e  c h o c a  co m  

o  d o m in a n te , ou  n ã o  d e s e ja  

s e u  E s ta d o  e c o n f li ta  co m  a 

o rg a n iz a ç ã o  e s ta ta l  q u e  

e n g lo b a  s e u  te rr itó rio

Carios Frederico Marés

— provada em Paris, em )0 de de- 
zembro de 1948, a Declaração 
Universal dos Direitos Huma­

nos fot festejada como a vitória da li­
berdade contra a opressão, da paz con­
tra a violência, da fraternidade contra 
os preconceitos. E de fato foi. Tinha 
o mundo conhecido de muito perto 
as atrocidades do nazismo, as tristes 
consequências da intolerância, do racis­
mo, da guerra. Proclamar, naquele mo­
mento da história da humanidade, que 
"todos os homens nascem livres e 
iguais em dignidade e direitos, e que 
são dotados de razão e consciência e 
devem agir em relação uns aos outros 
com espírito de fraternidade", era es­
pecialmente significativo. O que esta­
va em jogo era a liberdade individual, 
o respeito pelas opções culturais, reli­
giosas, filosóficas, de cada ser huma­
no e o reconhecimento pela igualdade
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de origem étnica, geográfica ou iingüís- 
tica.

Partindo desta necessidade de afir­
mar a dignidade do ser humano, a in- 
vioiabiiidadeda sua segurança, famíiia, 
vida e tiberdade, a Deciaração Univer­
sa! dos Direitos Humanos é um mar­
co na história da civilização, que a par­
tir dai coioca como ideai a ser atingi­
do o pieno direito de cada homem con­
substanciado na deciaração. Hoje, qua­
renta anos depois da aprovação, pode­
mos ver que o respeito à dignidade 
do homem, à sua tiberdade indivídua), 
está ionge de ser uma conquista em lar- 
gas faixas do mundo moderno. Con­
tam-se às dezenas os Estados que não 
respeitam a dignidade de seus cida­
dãos. Tortura, tratamentos desumanos 
e cruéis, castigos degradantes, prisões 
arbitrárias, exíiio, não são fatos do 
passado, convivem com o mundo atuai, 
próximos, no espaço e no tempo, de 
praticamente todos os cidadãos do 
mundo.

Destino soberano

O ser humano, porém, não é ser iso- 
iado, é individuo de uma coietividade 
que vive, cria, produz, reproduz e se 
reaiiza num grupo sociai que tem senti­
mentos, idéias, conhecimento e até 
mesmo gostos próximos. E os direitos 
de um indivíduo somente têm sentido 
na reiaçâo entre eie e o grupo a que 
pertence. O grupo humano, iigado en­
tre si por sentimentos comuns, é po­
vo. Por isto, na mesma época da decia­
ração dos direitos do homem, o mun­
do adotou princípios que pudessem ga­
rantir o Direito dos Povos, como ide­
ai de reatização institucionai dos direi­
tos humanos.

De fato, a Carta das Nações Uni­
das estabeieceu como princípio a auto­
determinação, que deveria reger a reia- 
ção entre os diferentes povos do mun­
do, que entre si se respeitariam como 
soberanos e donos de seus respectivos 
destinos.

A autodeterminação dos povos, po­
rém, rapidamente se transformou em 
autodeterminação dos Estados consti­
tuídos. Cada Estado passou a ter e re­
presentar essa vontade popuiar traduzi­
da como princípio na Carta das Na­
ções Unidas. A não ingerência em as­
suntos internos, conseqüência da auto­
determinação, iimita a possibiiidade 
do Direito Internacionai coibir abusos, 
vioiações e crimes cometidos contra 
os direitos nacionais de cada Estado.

Na década de 60, os grandes movi­
mentos de iibertação nacionai, anticoio- 
niaiístas, que agitaram o mundo com

guerras de ionga duração, heróicas e 
popuiares, ao infligirem sérias derro­
tas em veihos impérios coioniais ou 
no jovem imperiaiismo americano, re­
cuperaram o conteúdo do Direito dos 
Povos, que foi assimiiado peias Na­
ções Unidas como o direito dos povos 
se constituírem em Estado. Mais uma 
vez voita-se à questão do Estado, mais 
uma vez o Direito Internacionai subor­
dina sua existência à questão do Esta­
do. Isto é, a vitória dos povos no cam­
po de batalha foi transformada em vi­
tória do direito estatai. O povo não po­
de deixar de constituir-se em Estado 
sob pena de não ter direitos como po­
vo. Constituir-se em Estado é um di­
reito, como diz Saivatore Senese, da 
Fundação Léiio Basso, que dura até 
que se cumpra a constituição do Esta­
do independente, porque imediatamen­

te se transforma no direito da entida­
de estatai de não sofrer atentado à sua 
própria soberania formai. Isto quer di­
zer, cumprido o direito de um povo 
de formar seu Estado, já pode o Esta­
do descumprir os direitos individuais, 
porque sua soberania não pode ser ar­
ranhada por organismo internacionai.

Esta visão do Direito Internacionai 
que priviiegia o Estado acaba transfor­
mando sua formai independência em 
cobertura para esconder as reais condi­
ções de vida dos povos e faciiitar no­
vas formas de dominação.

Choque permanente

Existem povos, porém, cuja preten­
são não é tornar-se Estado, mas tão so­
mente ser respeitado enquanto coieti- 
vo — ainda que minoritário — dentro
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de uma organização estatal. Outros po­
vos, ainda, não têm em sua forma so- 
ciativa a necessidade do Estado, co­
mo é o caso dos mais de 150 povos in­
dígenas existentes no território brasilei­
ro. Que garantia oferece o direito in­
ternacional a estes povos? A Organiza­
ção Internacional do Trabalho, pela 
Convenção n? 107, de 27 de julho de 
1957, aprova propostas relativas à "pro­
teção e integração das populações indí­
genas e outras populações tribais e se- 
mitribais de países independentes", 
que significam, na verdade, um acor­
do entre Estados, para que seus gover­
nos possam desenvolver programas e 
políticas coordenadas para facilitar a 
Integração destas populações na chama­
da "comunhão nacional". É muito cla­
ra a Convenção no sentido de privile­
giar o direito estatal contra o direito

desses povos: "Tais populações pode­
rão conservar seus costumes e institui­
ções que não sejam incompatíveis com 
o sistema jurídico nacional ou os obje­
tivos dos programas de integração" 
(artigo 7?, inciso 2). Neste caso, nem 
sequer o direito de constituir-se em Es­
tado lhes é garantido.

Assim, a situação dos direitos hu­
manos e dos povos, hoje, no mundo, 
depende sempre dos direitos estatais 
nacionais, mas, enquanto os direitos 
humanos podem ser realizados em Es­
tados democráticos, o direito dos po­
vos está em permanente choque com os 
Estados, mesmo democráticos, porque 
com eles se contradizem: ou o povo de­
seja constituir seu próprio Estado e se 
choca com o dominante, ou não dese­
ja ser Estado e conflita com a organi­
zação estatal que engloba seu territó­
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rio, pela impossibilidade de exercer sua 
própria jurisdição não estatizada.

Porque a realização plena dos direi­
tos humanos depende da realização 
dos direitos dos povos, reuniram-se 
em Argel, em 1977, líderes de povos, 
juristas, economistas, políticos e diri­
gentes de movimentos de libertação na­
cional e aprovaram a Declaração Uni­
versal dos Direitos dos Povos, que re­
conhece seis direitos básicos:

1. Direito à existência. Direito à 
existência enquanto povo, sendo res­
peitada sua identidade nacional e cultu­
ral. Direito à posse pacífica de seu ter­
ritório. Direito à condição de vida que 
não comprometa a integridade do povo.:

2. Direito à autodeterminação polí­
tica. Este direito deve ser a garantia 
de que pode determinar o seu estatu­
to politico sem a ingerência estrangei­
ra. É direito do povo ter um regime po­
litico que garanta a representação do 
conjunto dos cidadãos e que assegure 
o efetivo respeito pelos direitos do ho­
mem e pelas liberdades fundamentais.

3. Direitos econômicos dos povos. 
O povo tem direito exclusivo a suas ri­
quezas e recursos naturais, inclusive o 
direito de recuperá-los se foi espolia­
do. Tbdo povo tem direito a participar 
do progresso científico e técnico da hu­
manidade, porque este é um patrimô­
nio comum e não individual de deter­
minado homem ou povo.

4. Direitos à cultura. Todo povo tem 
direito a falar sua língua, preservar 
sua cultura, desfrutar suas riquezas ar­
tísticas e históricas. Este direito deve 
garantir ao povo que não se lhe impo­
nha uma cultura estrangeira.

5. Direito ao meio ambiente e aos 
recursos naturais. Todo povo tem direi­
to à conservação, à proteção e ao melho­
ramento do seu meio ambiente, além 
disso, é direito de cada povo a utiliza­
ção do patrimônio comum da humani­
dade, como o alto-mar, os fundos dos 
mares, o espaço extra-atmosférico etc.

6. Direito de ser minoria. Ao ser 
minoria no seio de um Estado, o po­
vo tem direito ao respeito à sua identi­
dade, suas tradições, sua língua e seu 
patrimônio cultural. Os membros das 
minorias devem gozar dos mesmos di­
reitos dos outros cidadãos de partici­
par da vida pública.

No dia em que cada povo tiver reco­
nhecido estes direitos, cada homem se­
rá livre e o mundo poderá respirar ali­
viado o fim de toda opressão.

Carios Frederico Marés é procurador donEsta- 
do do Paraná e diretor-técnico do Núcieo de 
Direitos indígenas.
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Ter coragem de denunciar as 

causas —  e não apenas os efeitos —  das 

vioiações dos direitos humanos em 

quaiquer parte do mundo é obrigação de 

todos. Cabe, porém, ao Primeiro Mundo 

importante parceia de responsabiiidade 

para a soiução da desiguaidade de 

reiações entre o Norte e o Sui

Jaim e Wright
á  H á uns três anos, fui convidado 

para faiar na primeira conferên- 
*  *  cia africana da Anistia Interna­

cional. Um funcionário daqueia entida­
de tinha iido cópia do discurso que 
eu havia enviado a Londres com ante­
cedência. Quando nos encontramos 
no centro de convenções em Arusha, 
na Tanzânia, eie disse que gostaria de 
falar comigo antes do início da confe­
rência. Ele estava preocupado com as 
sugestões concretas que eu dava para 
a identificação e eliminação das causas 
da repressão.

As leis britânicas somente permitem 
que entidades humanitárias cuidem 
dos efeitos da repressão (tais como in­
vasões domiciliares, seqüestros, tortu­
ras, prisões políticas e desaparecimen­
tos). Cuidar das causas da repressão 
colocaria a entidade — de acordo com 
as leis britânicas — na área chamada 
"política", e isso poderia resultar no 
cancelamento da isenção fiscal...

Nós cristãos estamos sempre dian­
te de dilemas semelhantes.

Parece justo — e assunto pacifico 
— que devemos imitar o bom samarita- 
no, aquele da parábola que Jesus con-

TEMPO E PRESENÇA * DEZEMBRO 88 * 7



Tr
im
an
o

tou. Ou seja: que devemos parar na es­
trada de Vitória a Vila Veiha para aju­
dar alguém que esteja precisando da 
gente, que tenha sofrido os efeitos da 
injustiça.

Causas e efeitos

Mas quando vários bons samarita- 
nos se organizam para identificar e eli­
minar as causas dos perigos na estra­
da de Vitória a Vila Velha, a gente co­
meça a ouvir os murmúrios de pesso­
as preocupadas com o envolvimento 
dos cristãos no mundo social e político...

O raciocínio dos bons samaritanos 
é simples: eliminando-se as causas, eli­
minam-se os efeitos. Não é por isso 
que existem sanitaristas, médicos dedi­
cados à eliminação das causas das

doenças? Não é por isso que existem 
assistentes sociais, profissionais dedica­
dos à eliminação das causas de males 
sociais entre os mais pobres? Não é 
por isso que existem vozes proféticas, 
padres e pastores que denunciam os pe­
cados da sociedade que geram a violên­
cia e a injustiça?

Depois de 40 anos

A Declaração Universal dos Direi­
tos Humanos foi proclamada pela Or­
ganização das Nações Unidas (ONU) 

-em 10 de dezembro de 1948. Em 1968, 
na véspera do Ato Institucional n? 5, 
eu dirigia um encontro no Vale do Rio 
São Francisco em comemoração aos 
vinte anos da declaração. Em 1973, an­
tes mesmo de discutir seus estatutos,

a Coordenadoria Ecumênica de Servi­
ços (Cese) se reunia clandestinamente 
para aprovar seu primeiríssimo proje­
to, uma publicação ecumênica da de­
claração, com trechos bíblicos do Anti­
go e do Novo Testamentos e, ainda, 
pronunciamentos das Igrejas Católica 
e Evangélicas sobre cada um dos seus 
trinta artigos. E a desculpa pública era 
que estávamos celebrando os 25 anos 
da declaração...

Em 1978, no 30? aniversário da de­
claração, publicamos a quarta edição 
do livreto ecumênico, já no início da 
"abertura democrática" e aproveitan­
do a visita do presidente dos Estados 
Unidos da América. Distribuímos 1,8 
milhões de cópias por todos os recan­
tos deste país, até às paróquias mais 
longínquas da Amazônia.

Em 1983, no 35? aniversário da de­
claração, ainda estávamos em plena di­
tadura, trabalhando secretamente no 
projeto Brasil; Nunca Mais, e levan­
do sustos de vez em quando diante de 
possíveis quebras de segurança no nos­
so trabalho.

Até 1978 a Arquidiocese de São 
Paulo e seus vários grupos de direitos 
humanos estavam envolvidos com os 
efeitos da repressão. Agora que não 
existia mais presos políticos e censura 
nos meios de comunicação, o que é 
que se poderia fazer para evitar que es­
ses horrores se repetissem em nossa 
história? Daí o projeto Brasil; Nunca 
Mals, um gigantesco esforço não só pa­
ra arrolar os efeitos da repressão mili­
tar de 1964 a 1979 como também pa­
ra identificar e denunciar as causas 
dessa violência institucionalizada.

Em 1988, após quarenta anos de vi­
gência da Declaração Universal dos Di­
reitos Humanos, onde estão as priori­
dades? O que se deve fazer?

Repressão sem fronteiras

Em julho de 1979, nossa pequena 
Comissão para a Defesa de Direitos 
Humanos em Países do Cone Sul (Cla­
mor) encontrou na cidade de Valpara­
iso, no Chile, duas crianças uruguaias 
que tinham sido seqüestradas na Argen­
tina depois que seus pais foram exter­
minados por uma ação conjunta de 
forças repressivas argentinas e uru­
guaias.

Aprendemos muita coisa daquele 
único evento. A maior lição talvez te­
nha sido a primeiríssima prova concre­
ta de que as forças repressivas de vá­
rios países colaboram independente­
mente de fronteiras geográficas. O me­
nino Anatole, de quatro anos, e sua ir­
mã Vicky, de um ano e meio, foram

seqüestrados no exílio na Argentina, le­
vados de volta ao Uruguai e, então, 
transportados através da Argentina até 
entrar no Chile. Finalmente, na cida­
de costeira de Valparaíso, em 23 de de­
zembro de 1976, foram abandonados 
por policiais uruguaios.

Três países colaboraram nesse es­
quema. Nenhum deles deu alguma ex­
plicação até hoje. E o Chile não to­
mou nenhuma providência contra a 
presença ilegal dos dois jovens estran­
geiros em seu país.

Do que aprendemos durante aque­
les terríveis anos de repressão no Co­
ne Sul das Américas (Argentina, Bolí­
via, Brasil, Chile, Paraguai e Uruguai), 
eu ousaria destacar dez pontos mais 
um onde entidades do Primeiro Mun­
do (governos, bancos, multinacionais 
e — até — igrejas) podem ajudar a iden­
tificar, denunciar e eliminar as causas 
das injustiças no Terceiro Mundo. Se­
ria um roteiro para a celebração, de fa­
to, do 40? aniversário da Declaração 
Universal dos Direitos Humanos.

Daz pontos mais um

1. As entidades do Primeiro Mun­
do podem ajudar seu próprio povo a 
manter vivos os ideais de libertação so­
bre os quais suas sociedades foram fun­
dadas.

Durante nossa longa noite de repres­
são (1964 a 1985), a Declaração de In­
dependência dos Estados Unidos foi 
considerada um documento subversi­
vo. Sua publicação nos jornais foi cen­
surada. E porque não? Pois fala de 
"verdades evidentes", ..."que todos 
os homens foram criados em igualda­
de; que foram dotados pelo seu Cria­
dor com certos direitos inalienáveis, en­
tre os quais estão a vida, a liberdade 
e a busca da felicidade. — Que para 
conseguir estes direitos, os governos 
são instituídos entre os homens, deri­
vando seus justos poderes do consenti­
mento dos governados" — para citar 
somente dois dos seus 36 parágrafos. 
Se essas verdades são evidentes para 
o povo norte-americano, elas devem 
ser reconhecidas como verdades "ver­
dadeiras" para o povo do Terceiro 
Mundo também.

2. Entidades do Primeiro Mundo 
precisam reconhecer a diferença entre 
Independência e libertação.

Usando os Estados Unidos como 
exemplo novàmente. Os norte-america­
nos tiveram a ventura de conseguirem 
simultaneamente sua independência e 
sua libertação, no século 18. O mes­
mo não aconteceu na maioria dos paí­
ses latino-americanos, onde a indepen-

8 * DEZEMBRO 88 * TEMPO E PRESENÇA



dência dos países coíoniaiistas euro­
peus ocorreu no século 19. Em alguns 
desses países (tais como El Salvador e 
Guatemala) o povo ainda está lutan­
do — contra as elites e oligarquias de 
descendência espanhola — para con­
quistar sua libertação. A Nicarágua 
se constitui na honrosa exceção, onde 
o povo conseguiu sua libertação em ju­
lho de 1979 após a derrubada da dinas­
tia Somoza.

7. Entidades do Primeiro Mundo 
precisam reconhecer o direito de auto­
determinação.

Em outras palavras: que o patriotis­
mo é uma virtude e não uma coisa sub­
versiva; que o patriotismo leva ao na­
cionalismo, um arraigado desejo de 
ver o país da gente e seus recursos con­
trolados por concidadãos e não por in­
vestidores de além-mar; que o naciona­
lismo, por conseguinte, não pode ser 
tomado como sinônimo de comunis­
mo; que o direito de autodeterminação 
é a mais legítima aspiração de um pa­
triota do Terceiro Mundo; que tais as­
pirações nascem aqui em casa, no Ter­
ceiro Mundo, dentro do sofrimento e 
da opressão, e não precisam ser impor­
tadas de onde quer que seja, nem dos 
Estados Unidos e nem da União Sovi­
ética.

4. Entidades do Primeiro Mundo 
precisam conhecer a relação ca usa-efei­
to entre o chamado "interesse próprio 
esclarecido", de um iado, e a repres­
são no Terceiro Mundo, do outro.

Se há alguma coisa que aprende­
mos com a Guerra das Malvinas em 
1982 (entre a Inglaterra e a Argentina), 
é o fato de que o problema para nós, 
no Terceiro Mundo, não é o capitalis­
mo versus o comunismo; nem o cristia­
nismo versus o materialismo; nem o 
Oeste contra o Leste; e nem o Orien­
te contra o Ocidente; e nem a União 
Soviética contra os Estados Unidos 
da América. Os nossos problemas, ao 
contrário, surgem das tensões entre o 
Norte e o Sul; entre os países ricos e 
os pobres; entre o Primeiro Mundo e 
o Terceiro; entre os exploradores e os 
explorados.

f . Entidades do Primeiro Mundo 
precisam compreender que eias contri­
buíram para a repressão no Terceiro 
Mundo, quando condicionaram seus in­
vestimentos e empréstimos a países 
do Terceiro Mundo a "um  clima polí­
tico estável"; quando concordaram 
— pelo silêncio e omissão — que esse 
"clima político estável" poderia ser al­
cançado pela repressão violenta, espe­
cialmente dos trabalhadores, dos sindi­
catos, dos movimentos estudantis, dos 
partidos políticos e das igrejas; quan­

do permitiram — pela omissão e silên­
cio — que a tortura, a morte, o desa­
parecimento fossem "justificados" pe­
la doutrina de segurança nacional; quan­
do consentiram — pela omissão e silên­
cio — que a doutrina de segurança na­
cional se tornasse mais importante do 
que a Constituição, a Declaração Uni­
versal dos Direitos Humanos, os acor­
dos internacionais humanitários, e — 
até — as Sagradas Escrituras.

6. Entidades do Primeiro Mundo 
podem ajudar seus respectivos gover­
nos a coiocar os Direitos Humanos co­
mo prioridade na sua poiítica externa.

Pois aprendemos que as coisas não 
vão melhorar em países do Terceiro 
Mundo se não houver mudanças pri­
meiramente em Washington e em ou­
tras capitais do Primeiro Mundo. Du­
rante mais de duzentos anos como na­
ção, foi somente durante um breve in­
terlúdio de quatro anos no fim da dé­
cada de 70 que os Direitos Humanos 
tiveram alta prioridade na política ex­
terna dos Estados Unidos.

7. Entidades do Primeiro Mundo 
podem tomar passos concretos para a 
promoção da Justiça no Terceiro Mun­
do.

Não somente ao estender a mão mi­
sericordiosa aos pobres, aos oprimi­
dos, aos marginalizados da nossa épo­
ca, como também — e de igual impor­
tância — procurar identificar as cau­
sas de raiz da injustiça e tentar elimi­
ná-las.

& Entidades do Primeiro Mundo 
podem ajudar a promover a Justiça 
na América Centrai, apoiando os pla­
nos de paz dos paises da América Cen­
tral; pressionando para por um fim à 
ajuda militar aos governos centro-ame­
ricanos; exigindo um fim ao apoio da­
do aos mercenários que tentam derru­
bar o governo da Nicarágua; lutando 
pela paz na América Central e não in­
citando à guerra.

9. Entidades do Primeiro Mundo 
devem insistir na reformulação das 
atuais operações do Eundo Monetário 
internacional (FMI).

Somente então poderá haver verda­
deiro desenvolvimento e a diminuição 
dos trágicos efeitos sociais da política 
do FMI em paises do Terceiro Mundo.

10. Entidades do Primeiro Mundo 
devem tomar a iniciativa de perdoar 
as dividas públicas de paises do Tercei­
ro Mundo, especiaimente daqueles que 
não exportam petróleo, que não estão 
consideravelmente industrializados, e 
têm dificuldades no financiamenfo do 
déficit no seu balanço comercial de pa­
gamentos.

A dívida externa de países do Ter­

ceiro Mundo tornou-se uma das princi­
pais causas das maciças violações de 
direitos humanos e sociais nestes pai 
ses em nossos dias.

11. Uma última palavra, da Confis­
são Presbiteriana de 1967: "A  Igreja, 
em sua própria vida, é chamada a pra­
ticar o perdão dos inimigos e a reco­
mendar às nações como política práti­
ca o esforço de cooperação e paz. Is­
to requer a busca de relações novas e 
responsáveis através de toda linha de 
conflito, mesmo com risco de seguran­
ça nacional, para reduzir áreas de con­
flito e ampliar a compreensão interna­
cional."

Solidariedade não tem fronteiras

Na luta pela justiça, aprendemos 
que a solidariedade não tem fronteiras 
— nem geográficas, nem ideológicas, 
nem lingüísticas, nem políticas, nem ra­
ciais, nem sexuais, nem religiosas. E 
que entre os riscos que precisam ser to­
mados para demonstrar solidariedade 
está a contestação do conceito de que 
a segurança nacional deve prevalecer 
acima das preocupações humanitárias.

Os latino-americanos certamente fa­
riam coro com o profeta e exclamariam 
com enraizados sentimentos: "Violên­
cia em nossa terra, nunca mais! Nem 
devastação e destruição dentro das nos­
sas fronteiras!" (Is 60,18).

Jaime Wright í  pastor, secretário gerai da Igre­
ja Presbiteriana Unida do Brasii (IPU) e presi­
dente do Serviço Paz e Justiça na América La­
tina (Serpaj-AL). Foi um dos coordenadores 
do Projeto Brasil; Nunca Mais, da Arquidioce­
se de São Pauio.
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Direitos humanos

A Deciaração Universa! dos Direitos Humanos é ietra morta 

em mais de cem paises. Com independência e imparciaiidade, 

a Anistia tnternacionai iuta peio fim das vioiações dos direitos 

do homem e sonha com o dia de sua autodissoiução

Í ' S ' ! 4.

té a 2? Guerra Mundiai, a co- 
munidade internacional dedica- 

^ ^ ^ v a  um mínimo de atenção à 
questão dos direitos humanos. O Direi­
to Internacionai reguiava a reiação en­
tre os Estados e praticamente não ofe­
recia proteção aos indivíduos. Os abu­
sos cometidos por governos contra 
seus cidadãos eram considerados assun­
to interno e seria inadmissível a interfe­
rência de outros países e de organiza­
ções intergovernamentais ou não-gover­
namentais.

Com seus milhões de mortos, seus 
genocídios e campos de extermínio, a 
2? Guerra levou, contudo, a barbárie 
ao paroxismo. E a comunidade interna­
cional respondeu nos anos seguintes 
com a concepção de um documento 
ecumênico de trinta artigos, cuja efeti­
va implementação domaria o "homo 
homini lupus" e promoveria uma no­
va era de paz, liberdade e desenvolvi­
mento em convivência pluralista. Em 
10 de dezembro de 1948, os Estados 
reunidos na Organização das Nações 
Unidas (ONU) proclamavam a Declara­
ção Universal dos Direitos Humanos.

H. V. Evatt, o australiano que presi­
diu a Assembléia Geral da ONU, dizia 
ser aquela a primeira vez que a comu­
nidade das nações organizada reconhe­
cia a existência de direitos humanos e 
liberdades fundamentais transcenden­
do fronteiras. "Milhões de homens, 
mulheres e crianças em todo o mun­
do, a muitas milhas de Paris e Nova 
York, buscarão ajuda, orientação e 
inspiração neste documento". A Decla­
ração representou então uma mudan­
ça revolucionária no Direito Internacio­
nal, ao estabelecer o princípio de que 
os indivíduos tinham direito à prote­
ção da comunidade internacional. Per­
dia validade o recurso a "assuntos in­
ternos" ou "soberania internacional" 
por parte de governos violadores de di­
reitos humanos. O combate ao Esta­
do totalitário, que trata seres humanos 
como supérfluos e descartáveis, passou 
a ser uma responsabilidade universal.

Sem medo

Mas a despeito da proclamação so­
lene, os governos, em sua grande maio­
ria, não cumpriram a promessa. Persis­
tiram a pobreza, a ignorância, a perse­
guição a origens e crenças, a tortura, 
as execuções e até a ameaça do holo­
causto nuclear. Os autores da Declara-
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ção conceberam um dia um mundo li­
vre da miséria e do medo, mas o so­
nho continuou remoto. Falharam go­
vernos e entidades governamentais e in- 
tergovernamentais (como a própria 
ONU). Em 1961 um advogado britâni­
co, Peter Benenson, publicou um arti­
go convidando as pessoas a trabalhar 
imparcialmente pelos esquecidos do 
mundo, as vítimas da truculência e 
do cinismo oficiais. Nascia a Anistia 
Internacional (AI) para preencher par­
te de um vazio decisivo. O que no iní­
cio foi considerado uma idéia louca, 
acabou se convertendo em 27 anos no 
maior movimento mundial de direitos 
humanos.

A AI nasceu e cresceu para erradi­
car o medo. O AI se ocupa de alguns 
direitos humanos apenas e extrai, aliás, 
sua força também dessa limitação que 
ela própria se impôs. Busca a liberta­
ção imediata e incondicional de todos 
os presos de consciência (aqueles pre­
sos por sua origem ética, credo políti­
co ou religioso, sexo ou idioma e que 
não tenham praticado ou advogado 
violência), julgamentos justos e sem 
protelação para todos os presos políti­
cos e o fim da tortura e das execuções.

O último relatório anual da AI foi 
divulgado em outubro passado. Cobre 
135 paises e considera lamentável a si­
tuação dos direitos humanos compreen­
didas no mandato do movimento. 
Em pelo menos na metade dos paises 
há muitas pessoas encarceradas por ex­
pressar suas opiniões, freqüentemente 
após terem sido submetidas a farsas ju ­
diciárias. A tortura é covardemente in­
fligida a homens, mulheres e crianças 
como um instrumento regular a servi­
ço do Estado em pelo menos sessenta 
países. Em muitos deles as autoridades 
seqüestraram e assassinaram, clandesti­
na e impunemente, os cidadãos que de­
veriam justamente proteger. E em 
mais de 120 países persiste a legislação 
que autoriza o homicídio oficial preme­
ditado, também conhecido por pena 
de morte, e em cerca de um terço de­
les se recorre freqüentemente a este 
castigo anacrônico, cruel e, pasmem 
seus desinformados defensores, inútil.

Ação global

Esse amplo elenco de atentados à 
dignidade humana não é apanágio ape­
nas deste ou daquele regime, desta ou 
daquela região geográfica. O fenôme-

Cartos Atberto tdoeta

no é global. A AI constatou a existên­
cia de presos de consciência na África 
do Sul, Cuba, Irã, Iraque e Turquia, 
entre muitos outros. Entre os numero­
sos países de onde chegam denúncias 
de tortura e maus-tratos estão Argélia, 
Birmânia, Chile, índia, Polônia e Síria. 
As execuções extra-judiciais e os "desa­
parecimentos" foram cometidos no 
Brasil, Chile, Colômbia, Filipinas, 
Guatemala e El Salvador. Ocorreram 
em 1987 quase 1,2 mil execuções judi­
ciais conhecidas em 62 países, entre 
os quais África do Sul, China, EUA, 
Irã e Paquistão. Governos, muitos go­
vernos, não cumprem com seu dever 
fundamental de proteger os direitos 
da cidadania e ainda perseguem, encar­
ceram, torturam e assassinam os "sub­
versivos" ativistas de direitos huma­
nos.

Mas se o panorama é ainda som­
brio, há também motivos de alento. 
A AI registra a existência hoje de mais 
de mil organizações de direitos huma­
nos atuando a nível local, nacional 
ou internaciónal. Governos aprenderam 
o poder da revelação da verdade e as 
ondas de indignação que as atrocida­
des podem precipitar. Cresce a consci­
ência da existência e da necessidade 
de preservação dos direitos humanos 
e iniciativas como o mega-show itine­
rante Direitos Humanos, Agora/, pro­
movido pela AI, ajudam a disseminar, 
sobretudo junto aos jovens, a impor­
tância da solidariedade internacional 
na defesa desse conjunto de direitos

que separam a civilização da barbárie.
Os membros da AI estão convenci­

dos de que nenhum povo ou indivíduo 
pode se sentir razoavelmente seguro en­
quanto todos os seres humanos não ti­
verem seus direitos assegurados. A 
AI trabalha por alguns dos direitos hu­
manos, aqueles referentes à justiça, à 
liberdade e à vida, mas sem os quais 
nenhum outro direito pode ser goza­
do. Os direitos humanos são comple­
mentares e interdependentes, e se ple­
namente implementados defenderão o 
ser humano em sua grande vulnerabili­
dade diante da sociedade.

A AI continuará, com independên­
cia e imparcialidade, a pautar sua atua­
ção por critérios universais e a buscar 
seus objetivos imutáveis no tempo e 
no espaço sem concessões que possam 
comprometer sua inalienável credibili­
dade. Continuará perseguindo a con­
versão dos direitos naturais, aqueles 
pertencentes ao homem por sua pró­
pria natureza, em direitos positivos, 
aqueles previstos nas legislações e efeti­
vamente assegurados no cotidiano das 
pessoas. O maior movimento mundial 
de direitos humanos é contudo ainda 
muito pequeno diante das dimensões 
da tarefa que se propôs: chegarmos a 
um mundo novo onde a AI possa se 
autodissolver.

Cartos Atberto Moeta é administrador de em­
presas e presidente da seção brasiieira da Anis­
tia intemacionai.
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Direitos humanos

UMA PERSPECTtVA LATtNO-AMERIÜANA

'Fomos ameaçados com a Ressurreição, 
porque tocamos seus corpos sem vida 
e suas aimas penetraram a nossa aima, 
agora dupiamente fortalecida...
Fica conosco nesta vigíiia e saberás 
o que significa sonhar.

Saberás então como é maraviihoso 
ser ameaçado com a Ressurreição!
Sonhar, desperto para vigiar, adormecido para viver, 
morrendo e saber-se já ressuscitado! "
(Ameaçado com a ressurreição, 
da poetisa guatemaiteca Juiia Esquivei)

Charies Harper

que razão as igrejas da Amé- 
H ^ r i c a  Latina se envolveram tanto 
*  na iuta peios direitos humanos 

nos úitimos quinze anos? Por que os 
nomes de pessoas como monsenhor Os­
car Romero foram identificados co­
mo santos contemporâneos, nas men­
tes dos pobres em toda parte?

Há uma sólida base bíblica e teoló­
gica sob o engajamento das igrejas 
no serviço da causa dos direitos huma­
nos. Esses esforços têm produzido im­
portantes documentos confessionais 
ou ecumênicos, tornando-se elabora­
dos e sistematizados. Na América Lati­
na, a contribuição de José Miguez Bo- 
nino tem sido extremamente útil na ar­
ticulação da "confissão de fé" trinitá- 
ria dos cristãos e igrejas engajadas na 
luta pelos direitos humanos.

No entanto, é principalmente a ex­
periência concreta das igrejas e dos cris­
tãos, defrontados com casos de prisão 
ou detenção ilegal e arbitrária, execu­
ções, morte e desaparecimento ao arre­
pio da lei, vexames e perseguições, que 
tem galvanizado as igrejas para enfren­
tar as novas tarefas de assistência às 
vítimas, oferecer consolo pastoral e 
proteção aos vulneráveis, dar testemu­
nho e exigir justiça.

Violência institucional

O que tem sido essa realidade para 
os cristãos da América Latina? Algo 
que causou a detenção e o desapareci­
mento de cerca de 90 mil pessoas, nos 
últimos quinze anos. Esse número in­
clui crianças, que foram raptadas jun­
to com o pai, ou a mãe, ou ambos, 
ou que nasceram na prisão ou em cam­

pos de detenção secretos. Essas crian­
ças foram, com freqüência, entregues 
a casais de militares sem filhos, como 
"despojos de guerra". A realidade é 
que uma entre cada cinqüenta famílias 
uruguaias teve um ente querido na pri­
são e quase todos sofreram algum ti­
po de tortura. Mais de um milhão de 
camponeses guatemaltecos de origem 
indígena foram deslocados como exila­
dos internos ou buscaram refúgio no 
México.

A realidade é que mais de 9 mil ci­
vis inocentes foram assassinados pelos 
contras na Nicarágua, com o apoio 
da Casa Branca. Entre janeiro e outu­
bro de 1986 (só para dar um exemplo 
e um período de tempo), 1.567 pesso­
as foram mortas em El Salvador, em 
povoados ou estradas, metralhados 
ou bombardeados pela Força Aérea. 
A realidade é que 1,3 mil pedidos de 
habeas-corpus apresentados na Guate­
mala, no ano passado, pelo Grupo de 
Apoio Mútuo de Membros das Famí­
lias dos Desaparecidos (GAM) não re­
ceberam uma única resposta do judiciá­
rio, num governo eleito democratica­
mente. Cinco organizações de defesa 
dos direitos humanos foram fechadas 
em Honduras, devido às suas denún­
cias de irregularidades e injustiças na­
quele país. Muitos leigos e alguns pro­
eminentes líderes religiosos foram mor­
tos em virtude de seu testemunho e tra­
balho em prol dos direitos humanos. 
Em suma, a América Latina constituiu- 
se num cemitério para as democracias 
no fina! dos anos 60 e no começo dos 
70. Seus regimes militares promoveram 
assassinatos, desaparecimentos e tortu­
ras em escala ampla e sistemática. Mi­

lhares foram aprisionados. Protestos 
são ainda reprimidos pela força bruta. 
A imprensa é censurada e a violência 
institucionalizada tornou-se a norma 
nos regimes de exceção.

Ação das Igrejas

Os longos anos de regime militar 
forjaram e disciplinaram uma nova 
consciência e a mobilização entre as 
pessoas, especialmente entre as que são 
tradicionalmente marginalizadas dos 
cenários de poder econômico e políti­
co. Começou-se com coisas muito pe­
quenas: dar assistência a uma mãe e 
a seus filhos, quando o pai era preso; 
dar abrigo a um estudante espancado; 
auxiliar um lider sindical perseguido 
a procurar asilo num país vizinho; visi­
tar um prisioneiro ilegalmente detido 
etc.

As igrejas de vários países — pou­
co a pouco, mas com firmeza — abri­
ram pequenos escritórios sob a prote­
ção de um órgão ou instituição da igre­
ja (seminário, casa paroquial, sede de 
conselhos, escritório episcopal) para re­
ceber pessoas que precisavam de auxilio, 
coordenar ações, planejar estratégias 
e orar. Aos poucos, eles se especializa­
ram em assistência jurídica, divulgação 
e publicação ou, por exemplo, na rea­
bilitação de vítimas da tortura e de 
suas famílias, utilizando recursos da 
igreja e profissionais de medicina e psi­
cologia, bem como os indispensáveis 
recursos morais dentro da família e 
da comunidade da vitima, em seu ca­
minho para a recuperação.

As igrejas têm denunciado, de ma­
neira direta, as violações aos direitos
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humanos, especialmente o uso da toi tu- 
ra. No Brasi), a Igreja Catóiica — es- 
pecificamente a Arquidiocese de São 
Paulo — demonstrou, de forma conclu­
siva, como a tortura foi empregada na­
quele pais, até 1979, como instrumen­
to de domínio e recurso do governo 
contra a dissidência. Uma pesquisa se­
creta, conduzida por mais de sete anos, 
baseada em registros de tribunais mili­
tares, resultou na publicação de um li­
vro que figura na lista dos "best-sel- 
lers" desde sua publicação, há dois me­
ses, e já está na vigésima edição. Uma 
tradução inglesa foi publicada pela 
Random House, com o título de "T or­
tura no Brasil". Como instrumento pe­
dagógico nas mãos das novas gerações 
de brasileiros, a denúncia tem sido ex- 
tfemamente eficiente: tem reverbera­
do através dos segmentos sociais e po­
líticos do pais, agora regido por um go­
verno civil, porque constitui um Ho 
de prumo ético nacional, um pungen­
te desafio a todos os brasileiros para 
que jamais esqueçam o que aconteceu 
e nunca mais permitam que milhares 
sejam torturados. Há muitos outros 
exemplos como este, na América Lati­
na, de protestos públicos e denúncias 
precisas. Eles são considerados como 
cruciais para o testemunho e os impera­
tivos proféticos confiáveis da igreja, e 
têm suscitado apoio no mundo intei­
ro, por parte de igrejas irmãs e con­
selhos, aos povos da América Latina.

As igrejas têm-se engajado num tra­
balho educacional destinado a prepa­
rar o clero e o laicato para defender e 
promover os direitos humanos, em reu­
niões paroquiais, aulas de catecismo, 
currículos de escolas paroquiais e semi­
nários teológicos. Esses esforços, entre­
tanto, são muitas vezes informais, cen­
tralizados no lar ou no trabalho e há 
muito por fazer ainda. Relacionados 
com essas iniciativas educacionais são 
a reflexão teológica e a articulação das 
crenças biblicas fundamentais sobre a 
opressão, a luta e a busca de uma so­
ciedade justa. Um exemplo particular­
mente interessante, na Argentina, o 
grupo ecumênico de direitos humanos, 
MEDH, estabelecido por sete igrejas 
protestantes e três dioceses católicas 
em 1976, resolveu reproduzir o texto 
da "Declaração Universal dos Direitos 
Humanos", apresentando, porém, ca­
da um dos artigos anotado com cita­
ções bíblicas e explicações da igreja. 
Versões em quatro línguas foram pu­
blicadas desde então, para uso em paí­
ses de língua francesa e inglesa e foram 
ativamente divulgados pelo Conselho 
Latino-Americano de Igrejas (Ciai).

As igrejas têm organizado visitas

pastorais, além das fronteiras nacio­
nais e regionais, a áreas críticas onde 
os cristãos e outras pessoas se engaja­
ram na luta pelos direitos humanos. 
Já se organizaram muitas dessas mis­
sões e visitas. Elas têm sido de imen­
so valor, força e encorajamento, não 
só para o apoio espiritual de comunida­
des e grupos especializados em um de­
terminado país, mas também para o 
visitante, que volta para partilhar expe­
riências com seus concidadãos, mobili­
zando uma valiosa solidariedade ecu­
mênica para irmãos e irmãs em outro 
lugar. Um projeto piloto muito interes­

sante acaba de ser desenvolvido, quan­
do um intercâmbio inter regional ocor­
reu entre líderes de igreja asiáticos e la­
tino-americanos, engajados no traba­
lho com direitos humanos em seis paí­
ses: Argentina, Chile, El Salvador, Fi­
lipinas, Formosa e Coréia do Sul. Co- 
patrocinado pelo Conselho Mundial 
de Igrejas (CM1), o Ciai e a Conferên­
cia Cristã da Ásia, as visitas, com du­
ração de um mês, propiciaram uma 
compreensão profunda das formas pe­
las quais as igrejas em ambas as regiões 
têm enfrentado não só as manifesta­
ções da repressão mas também as cau

TEMPO E PRESENÇA * DEZEMBRO 88 * 13



A reaiidade é que uma eufre cada ciuqüeufa 
/amdias uruguaias teve um eu te Querido ua prisão 

e quase todos sofreram aigum tipo de tortura

sas originais dessas violações dos direi­
tos humanos — que com freqüência 
apresentam uma notável semelhança.

As igrejas têm-se comprometido 
com o retorno da democracia e a con­
solidação de suas instituições, enfren­
tando as grandes questões da justiça, 
da igualdade econômica, dos direitos 
indígenas, da busca do diálogo e da 
paz duradoura na região. Isso se apli­
ca especialmente ao chamado proces­
so de paz de Contadora, na América 
Central. Não por acaso, diversas orga­
nizações de direitos humanos, relacio­
nados com igrejas, produziram mate­
rial didático sobre a natureza e as con- 
seqüências da insuportável dívida exter­
na sobre a vida social e política de 
seus países.

Finalmente, as igrejas e seus corres­
pondentes grupos de direitos humanos 
enviam informações confiáveis e preci­
sas sobre acontecimentos e desenvolvi­
mentos que ocorrem num dado pais e 
à sua clientela regional e internacional 
para ampla divulgação. Esses relató­
rios, como os preparados pelo Servi­
ço Cristão de Assistência Jurídica (So­
corro Jurídico) de El Salvador, têm- 
se tornado importantes documentos 
de referência nas sessões anuais da Co­
missão das Nações Unidas sobre os Di­
reitos Humanos. Relatórios têm sido 
elaborados, muitas vezes com um ris­
co considerável, pelas igrejas e grupos 
ecumênicos de Guatemala, Honduras, 
Peru, Chile, Argentina, Paraguai e 
Guiana.

Atgumas liçõas

Uma avaliação do trabalho das igre­
jas nessa área específica sugere as li­
ções que elas têm aprendido. A refle­
xão é uma companheira constante da 
ação e a espiritualidade da luta é rea­
firmada e alimentada por um novo sen­
tido de missão em muitas das comuni­
dades cristãs da América Latina.

a) Elas aprenderam que o combate 
à tortura e em favor da vida não po­

de ser visto isoladamente de uma afir­
mação dos direitos básicos de todos, 
especialmente os dos pobres. A busca 
por uma sociedade duradoura e justa 
envolve uma avaliação critica e uma 
mudança das estruturas econômicas e 
políticas injustas. O CMI foi de gran­
de auxílio para que se expressasse o 
consenso de muitas igrejas na Assem­
bléia de Nairobi: "As vítimas da tortu­
ra são muito provavelmente pessoas 
que se envolveram na luta pela justi­
ça e os direitos humanos em sua pró­
pria sociedade, pessoas que tiveram a 
coragem de expressar as necessidades 
do povo".

Da mesma forma, conseguiu-se 
um consenso entre as igrejas com rela­
ção ao conteúdo dos direitos humanos. 
A tortura ou a detenção prolongada é 
uma grave violação e deve ser conside­
rada como uma transgressão de mui­
tos direitos inter-ligados, e como uma 
tentativa feita pelo estado para enfra­
quecer a luta por direitos humanos e 
justiça.

b) O trabalho mais importante com 
os direitos humanos é realizado dentro 
das sociedades onde ocorrem as viola­
ções. A solidariedade externa é extre­
mamente importante mas nunca substi­
tui a mobilização das pessoas dentro 
do país para combater as injustiças, de­
fender o prisioneiro ou trabalhar pela 
liberdade. Este é um desafio da maior 
importância para as igrejas.

c) Um dos ingredientes mais signifi­
cativos dentro do processo de conscien­
tização é a participação direta do po­
vo. As pessoas aprenderam mais quan­
do foram diretamente afetadas por me­
didas repressivas e quando tiveram 
uma oportunidade de refletir sobre sua 
experiência com outras pessoas.

d) As igrejas e grupos que se mos­
traram mais criativos ao enfrentar vio­
lações dos direitos humanos foram os 
que utilizaram meios heterodoxos e 
não-acadêmicos. Um exemplo bastan­
te dramático foi o da greve de fome 
feita no começo de 1978 por quatro es­

Mais de um nuVMo de camponeses guafebnaíecos de 
origem mdigena foram desiocados como exiiados 

internos ou buscaram refúgio no México

posas de mineiros bolivianos e seus ca­
torze filhos, que em questão de dias 
mobilizou sindicatos, a hierarquia da 
igreja, os partidos políticos e a gran­
de imprensa, que se haviam mostrado 
céticos anteriormente. A ação levou 
ao desmascaramento do regime mili­
tar, ao retorno dos exilados e às pri­
meiras eleições democráticas em nove 
anos.

e) A experiência de muitas igrejas 
tem mostrado que para partir da mobi­
lização do "poder do povo" e traba­
lhar por mudanças básicas, elas tiveram 
de unir-se com todas as organizações 
de direitos humanos e forças sociais 
em sua luta. A experiência argentina 
é eloquente a esse respeito, pois um re­
gime militar acabrunhado e desacredi­
tado perdeu prestígio e poder para 
um vigoroso esforço de mobilização, 
ao qual as igrejas evangélicas e seus ór­
gãos de direitos humanos deram uma 
importante contribuição, para efetuar 
um retorno ao domínio do direito e a 
um verdadeiro, embora frágil, regime 
democrático civil. Este é um exemplo 
que Notícias Aíiadas (um semanário 
ecumênico publicado no Peru) aponta 
como um dos "novos fatores políti­
cos" que emergiram na longa luta con­
tra o domínio arbitrário e ditatorial: 
uma opinião pública marcada pelo trau­
ma da severa repressão e um amplo 
consenso antimilitarista; uma socieda­
de civil muito mais forte e bem organi­
zada; um pluralismo político que ultra­
passe o tradicional controle bi-partidá- 
rio do governo e uma nova geração 
de jovens líderes democráticos, mode­
rados e pragmáticos, determinados a 
servir às verdadeiras necessidades do 
povo.

f) A luta pelos direitos humanos tem 
sido um divisor em muitos casos. Tem- 
se observado com freqüência que, nas 
palavras da delegação latino-americana 
/asiática, "todas as vezes que a igreja 
se torna defensora do status quo, ela 
corre o risco de legitimar ou concor­
dar com a repressão que visa a preser- 
vá-lo". Portanto, os cristãos engaja­
dos na luta pelos direitos humanos 
muitas vezes ficaram isolados e foram 
mal compreendidos até mesmo em 
suas próprias igrejas. Apesar dessa si­
tuação, as igrejas se renovaram, a fé 
de muitos se fortaleceu, a celebração 
da vida cristã foi estimulada e o apos­
tolado cristão, revitalizado.

Charles Harper í  secretário para questões de 
Direitos Humanos na América Latina, do Con­
selho Mundial de Igrejas.
Tradução de Maria Celina Hann.
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Dtrwtto* humanoa

ARTICULAÇÃO NACIONAL

/?FPF/V^/? 0 C / )M m O
A defesa dos direitos humanos 

no Brasii tem coiaborado, nos 

úitimos anos, para o 

fortaiecimento da iuta popuiar. 

São mais de trezentas 

organizações, entidades ou 
movimentos em todo o país. 

Como definir diretrizes de ação 

em nívei nacionai e, ao mesmo 

tempo, resguardar a dinâmica 

própria do trabaiho de base?

Danie) Rech

articulação das entidades que
atuam na área dos direitos hu- 

^ ^ ^ m a n o s  no Brasil é uma iniciati­
va valiosa e necessária, no sentido de 
obter uma conjugação de esforços, tro­
ca de experiências e mútuo apoio. Par­
tindo da atuação local dos pequenos 
núcleos, pretende-se construir uma ar­
ticulação forte que interfira decisiva­
mente na defesa dos direitos humanos 
dos setores populares.

Esta articulação é o Movimento Na­
cional de Defesa dos Direitos Huma­
nos, do qual faço parte. Nos últimos 
anos ela teve de enfrentar, a par dos 
múltiplos problemas vinculados à reali­

dade brasileira, alguns tropeços que 
mereceram discussão não só em seus 
encontros nacionais, mas também nas 
instâncias de base que, muitas vezes 
com espanto, outras vezes com impaci­
ência, e sempre com dedicação e persis­
tência, seguiram a caminhada desde o 
início de sua fundação.

Gostaria de contribuir com a discus­
são de uma destas questões que nos re­
mete não só à prática geral na área 
dos direitos humanos, mas principal- 
mente à questão institucional das arti­
culações, organizações e movimentos.

Unidade e diversidade

Analisar a articulação de entidades 
que se dedicam à área dos direitos hu­
manos não é fácil. Não só pelo fato 
de que existem muitas (o Movimento 
Nacional reúne em torno de trezentas), 
mas, principalmente, pelo fato de que 
existe uma diversidade impressionante 
entre elas.

Nos últimos anos, houve um esfor­
ço de unificar estas entidades e são 
marcos especiais da discussão institu­
cional os encontros nacionais de Olin-
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da e Goiânia. Nesses encontros discu­
tiu-se fundamentaimente a possibilida- 
de de se juntar tanto os pequenos mo­
vimentos sociais locais, alguns mais es­
truturados que outros, como as organi­
zações de assessoria e mediação, num 
único recipiente que seria uma organi­
zação nacional, equivocadamente cha­
mada de "movimento" (porque se tra­
ta de uma "organização" ou "articula­
ção"), dando uma linha unitária de 
atuação, mas sendo instituição e voz 
representativa de todas estas iniciati­
vas de base.

Penso que este esforço não conside­
rou com a ênfase necessária duas ques­
tões fundamentais:

— que as intervenções desses movi­
mentos locais pelos direitos humanos 
em suas áreas de atuação têm caracte­
rísticas diferenciadas não só no que 
se refere à sua prática, mas especial­
mente no que se refere à sua natureza 
de movimento — e, com isso, se dife­
renciando das organizações. Isto torna­
va especialmente difícil encontrar um 
denominador comum para todos;

— que, tendo natureza de atuação 
diferentes, movimentos e organizações 
necessitavam de uma relação especial 
de mútuo apoio por terem objetivos co­
muns, mas jamais se conseguiria uma 
unidade de estratégias e táticas de atua­
ção na base, mesmo porque existem 
perspectivas muito diferenciadas na 
prática de cada uma destas entidades, 
nas vinculações e na análise que fazem 
da Igreja (a que a maioria está ligada), 
da justiça (onde atuam ou se repor­
tam), da transformação social (que de­
sejam e lutam para isso).

Prática a diretriz

Apesar disso, nestes últimos anos, 
houve uma preocupação muito gran­
de no sentido de fazer com que hou­
vessem direções centralizadas das ini­
ciativas nas áreas não só dos direitos 
humanos, mas também na condução 
política de todas as manifestações dos 
trabalhadores. Penso que ai existe um 
equívoco na medida em que se esque­
ceu que cada uma das entidades de di­
reitos humanos, como outros organis­
mos de mediação e serviço,tinham ati­

vidades específicas e não podiam sim­
plesmente se submeter a uma direção 
unificada que lhes determinasse os ru­
mos a seguir.

As próprias organizações sociais e 
populares incorreram em equívoco 
quando, não considerando diversida­
des e lutas específicas, quiseram bai­
xar diretrizes comuns de estratégia e tá­
tica para todo o Brasil. Isso não fun­
cionou porque se esqueceu que a inter­
venção social é feita pelo grupo local 
e que isso é mais fundamental que a 
manifestação generalizada da entida­
de nacional, que pode abranger uma 
parcela da opinião pública, mas não 
forma, laboriosa e didaticamente, a 
consciência dos trabalhadores, dos opri­
midos, em seu local de trabalho e mo­
radia.

O que entra na idéia

Uma pesquisa feita por encomen­
da dos grandes jornais brasileiros (e 
não divulgada por interferência direta 
da Rede Globo), indica que a forma­
ção da opinião pública sobre a compra 
de qualquer produto é feita muito 
mais pela comunicação impressa do 
que pela televisão. A não ser que a te­
levisão repita ao cansaço a mensagem 
comercial.

Isso não significa que as coisas es­
critas são melhores que as visuais. A 
vantagem, neste caso da pesquisa, se 
explica pelo fato de que a idéia escri­
ta permanece mais tempo na frente 
do leitor que uma imagem, em tempo 
extremamente caro, passa pelos olhos 
do espectador no vídeo.

O fundamental, pois, no processo 
de informação e formação de consciên­
cia está na insistência e repetição da 
idéia. É que sempre demoramos mui­
to para nos convencer de alguma coi­
sa. Para se obter resultados é necessá­
rio um trabalho continuado e perma­
nente, sem o que temos dificuldade 
de manter uma idéia no âmbito do con­
vencimento por muito tempo.

Este exemplo da televisão e da repe­
tição lembra que, muito mais que uma 
manifestação centralizada de uma orga­
nização nacional, no que se refere à 
formação de opinião e posicionamen­

As infervenpóes desses movimentos focais peios 

direitos immanos têm características diferenciadas não só 

no que se refere à sua prática, mas especiaimente no 

que se refere à sua natureza de movimento

to, as atividades diretas dos movimen­
tos locais são muito mais eficientes. Is­
so, aliás, é confirmado pelo fato de 
que foram as atividades localizadas 
de base, bastante restritas mas insisten­
tes, que construíram a gama de consci­
ência que desembocou num avanço 
da organização dos trabalhadores em 
nivel nacional,

O futuro da articulação

Então, penso que o Movimento Na­
cional de Defesa dos Direitos Huma­
nos deve ser uma articulação de experi­
ências locais, subsidiando e divulgan­
do a prática política e organizando o 
apoiõ e a solidariedade mútuos, e não 
o inverso.

Entendo que os últimos encontros 
levaram muito próximo a esta inversão 
de posições. O problema é que se colo­
cou como fundamental a criação de 
uma estrutura nacional e, a partir de­
la, se procurou determinar uma políti­
ca para todos os que integrassem a ar­
ticulação. Aqui, penso, corre-se o ris­
co de os organismos locais desconhece­
rem as diretrizes nacionais e se afasta­
rem de uma articulação como expres­
são de ação conjunta, quando o ideal 
é que os organismos locais, através 
de sua prática, passem a determinar a 
direção das iniciativas de uma articula­
ção nacional.

Isso aprofunda a convicção de que 
o mais importante na articulação são 
os movimentos ou organizações locais, 
de base, as atividades de defesa dos di­
reitos humanos das camadas populares 
do campo e das cidades, com pessoas 
determinadas, dedicadas e insistentes, 
que se reúnem em torno de objetivos 
muito bem delimitados. São estes orga­
nismos, estas pessoas que constróem 
a rede de sustentação da articulação 
nacional de defesa dos direitos humanos.

Luzes e contratos

Finalmente, devemos abandonar 
as velhas características das esquerdas 
como, por exemplo, a "tradição ilumi- 
nista e contratual" no dizer de José 
de Souza Martins. Especificamente 
no que se refere às Igrejas, de onde 
provém a maioria dos movimentos e 
organizações de base vinculadas à defe­
sa dos direitos humanos, a relação pre­
cisa considerar o apoio fundamental 
das mesmas e a religiosidade popular, 
em que, a par da dedicação à defesa 
dos direitos, se soma uma característi­
ca tradição de fé e novas relações de 
mútuo respeito e fraternidade entre 
os trabalhadores e os seus dirigentes.
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"O  espaço ganho pelos trabalhado­
res dentro da Igreja (e isso foi ganho 
por eles) é um espaço que a gente não 
pode exigir do trabalhador que abando­
ne. Ele não pode abandonar este espa­
ço porque foi uma conquista dele. Os 
trabalhadores converteram os bispos. 
Muitos bispos foram convertidos pela 
luta dos trabalhadores. A Igreja do 
Brasil avançou graças a esta presença 
dos movimentos sociais no seu âmbi­
to. Isso foi bom para a Igreja, foi bom 
para os trabalhadores", disse José de 
Souza Martins em palestra no Rio de 
Janeiro, em outubro passado, na sede 
da Ordem dos Advogados do Brasil (O- 
AB), por ocasião da assembléia da 
Associação dos Juristas Populares 
(Ajup), e que transcrevo a partir de 
anotações, sem revisão do autor.

Quanto ao aspecto "contratual" o 
Movimento Nacional de Defesa dos 
Direitos Humanos (MNDDH) não po­
de continuar gastando séculos e sécu­
los de tempo e toneladas de saliva pa­
ra discutir estatutos e regimentos. O 
nosso estatuto já está determinado na 
prática das entidades que compõem a 
articulação. A institucionalidade, pro­
posta e pretendida nos últimos encon­
tros, precisa voltar à sua insignificân­
cia, para que possam aparecer as lutas 
concretas e a necessidade de apoio, so­
lidariedade e divulgação das iniciativas 
locais.

Conclusão

Espero que este texto seja visto co­
mo uma contribuição para o debate so­
bre os caminhos da articulação nacio­
nal dos direitos humanos. Por isso, 
também, não vou concluir, mas ape­
nas aproveitar a oportunidade para ci­
tar mais uma vez José de Souza Mar­
tins, a partir de anotações de sua pales­
tra anteriormente citada, sem revisão:

"Eu penso que valeria a pena pen­
sar a conjuntura em termos de um des- 
bloqueamento dos movimentos sociais 
e uma espécie de atenuação das organi­
zações como meios e veículos de expres­
são de certas lutas populares. É mais 
fácil mobilizar na periferia, no cam­
po, um grupo popular em torno de 
um objetivo que parece mais ou me­
nos imediato e que, na verdade, não 
é, de modo a permitir que ele pedago­
gicamente avance na direção de uma 
definição mais política, mais clara e 
mais objetiva de sua luta e da sua cons­
ciência."

O mais importante na articuiação são os movimentos 
ou organizapões de base, as atividades de defesa dos 
direitos immanos das camadas popuiares, com pessoas 
dedicadas que se reúnem em torno de ob/etivos deiimitados

Daniei Rtch í  advogado e assessor jurídico 
da Comissão Pastoral da Terra (CPT).
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— — m sociólogo disse outro dia
§  e  no JornaV do Brastf que a cri- 

minaiidade nos grandes centros 
urbanos brasileiros aumenta em razão 
direta da impunidade. Resta saber até 
que ponto a mesma impunidade estimu­
la o crime cometido à sombra e debai­
xo da proteção do Estado. Disso nin­
guém cuida, porque neste país o Esta­
do é saco de pancada, é o Grande Sa­
tã, é o monstro Moioch somente na 
medida em que constitui um obstácu­
lo às delícias da privatização total — 
mas passa a ser Providência redento­
ra enquanto engorda um aparelho re­
pressor contra as aspirações dos opri­
midos.

Assim se explica que determinados 
crimes políticos jamais se esclareçam 
em nosso país. Foram crimes, como a
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Uma exibição de força inútii. 

No finai da refrega, três 

trabaihadores mortos petas 

armas do iobo. Que vergonha, 

meu Deus! Vergonha peio 

Brasii, vergonha diante de nosso 

próprio povo

morte de Rubens Paiva, perpetrados 
em circunstâncias misteriosas apenas 
para quem não está interessado em elu­
cidar o mistério. Cabe porém pergun­
tar: e aqueles crimes que se cometeram 
à luz do dia (ou dos refletores) diante 
da nação inteira, quem pagará por 
eles? Ficarão também impunes?

Sobre o último desses crimes — o 
"incidente" de Volta Redonda — vai 
caindo uma densa, opaca e tenebrosa 
cortina de silêncio. Tudo se passa co­
mo se estivéssemos ainda vivendo em 
regime de ditadura, quando aconteci­
mentos desse tipo faziam parte da roti­
na e não podiam ser objeto de denún­
cias, de protesto ou sequer de lágrimas. 
Tais ou quais medidas de violência 
eram necessárias para manter a integri­
dade do regime, pois não? E dispensa- 
vam-se maiores explicações a uma opi­
nião pública amordaçada. Como na ve­
lha fábula do lobo e do cordeiro, "la  
raison du plus fort est toujours la meil- 
leure".

Crime sem razão

Realmente, em matéria de correla­
ção de forças o "incidente" foi exem­
plar: do lado do lobo, as armas de pra­
xe, Urutus, rifles e baionetas; no abri­
go do cordeiro, uns pedaços de ferro 
e pau, umas latas de combustível. Tre­
menda refrega em perspectiva! Para 
surpresa geral, ganhou o pobre lobo.

Ao final jaziam no campo de bata­
lhas três mortos, fora alguns desapare­
cidos e os feridos. Dois foram trucida­
dos a tiros e um teve afundamento de 
crânio, provavelmente a coronhadas. 
Este se chamava Carlos Augusto Barro­
so, o Guto: tinha 19 anos, era mecâni­
co de manutenção, metalúrgico filho 
de metalúrgico. Pouco antes servira 
no tiro-de-guerra de Volta Redonda.

Os dois outros mortos também eram 
trabalhadores. Um, Walmir Freitas 
Monteiro, 27 anos, que serviu no 22? 
Batalhão de Infantaria Motorizada de 
Barra Mansa, era caneleiro de alto-for­
no na Companhia Siderúrgica Nacio­
nal (ocupava-se em manter aceso o for­
no número 2), jogador de futebol nas 
horas vagas, casado, pai de dois filhos 
pequenos. E William Fernandes Leite, 
22 anos, estudava inglês para traba­
lhar como tradutor na CSN; também 
serviu no Exército durante um ano. 
Ambos tiveram o peito furado por ba­
las de fuzil.
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Três moços brasileiros, iguais a mi­
lhões de outros. Jovens, cheios de espe­
rança numa vida melhor. Estavam lá, 
montando guarda ao seu local de tra­
balho. Não eram marginais, nem guer­
rilheiros urbanos, nem terroristas, eram 
trabalhadores honrados e respeitados 
no seu meio. Operários-padrão, ou 
que nome se queira dar. Tê-los assassi­
nado é um crime que clama aos céus.

Que vergonha

E por que os assassinaram? Á gen­
te cora de repetir as insânias mal-e- 
mal alinhavadas a título de justificati­
va. Seria — disseram — uma respos­
ta ao uso da força com que os traba­
lhadores acenavam, insuflados por agi­
tadores forasteiros, quem sabe alieníge­
nas. Seria uma defesa prévia contra a 
desmoralização do nosso Exército por 
uma eventual derrota num confronto 
com forças civis, o que o tornaria vul­
nerável num caso de guerra externa. 
Seria um "exemplo", lamentável mas 
necessário...

Quanta sandice arrogante, quanto 
absurdo, quanto contra-senso! E que 
dizer do lamentável Brossard? Que ver­
gonha, meu Deus! Vergonha pelo Bra- g 
sil, que tem um governo assim; vergo- s  
nha diante de nosso próprio povo, ver- 0 
gonha diante dos outros povos. Vergo- 3 
nha nacional e mundial. á

Mesmo que tivesse havido excessos s 
na aplicação de uma política sindical <3 
radicalizada pelas tensões da conjuntu­
ra, caberia ao poder público — forte 
nas suas armas, invencível nos seus 
Urutus — manter a cabeça fria, assegu­
rar realmente a ordem e não subvertê- 
la, desconhecendo acintosamente a exis­
tência de uma Constituição nova em 
folha. Ou será crível a versão agora 
surgida de que o Planalto foi engana­
do pelos serviços militares de informa­
ção, segundo os quais a CUT estava 
executando um plano de tomada do po­
der? De qualquer modo, 0 massacre 
foi a pior saída — e a mais burra, na­
turalmente.

Sabedoria popuiar

Conseguiu-se uma exibição de for­
ça absolutamente negativa sob todos 
os aspectos. As simpatias da nação, co­
mo não podia deixar de ser, se volta­
ram para as vítimas, não obstante o 
cansaço que as sucessivas greves este­
jam causando. É que todo mundo sa­
be que é impossível viver com salários 
progressivamente corroídos por uma in­
flação de 1% ao dia. E que não é pos­
sível 0 povo trabalhar desesperadamen-
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te para produzir gigantescos saldos 
da balança comercial, bilhões de dóla­
res que se destinam integralmente ao 
bolso de credores usurários, em paga­
mento dos juros de uma impagável dí­
vida externa, da qual resulta toda a 
nossa crise económico-financeira.

Com a sabedoria inata que lhe é pe­
culiar, 0 povo tira suas próprias lições 
dos acontecimentos. Os centros de po­
der não enxergam isso, empenhados 
que estão numa política feita às cegas 
e baseada exclusivamente em posições 
de força. Como não aprenderam a fun­
cionar politicamente, acabam alcançan­
do os resultados que menos desejavam. 
Nesta etapa de agora, recebem pela 
proa o crescimento do Partido dos Tra­
balhadores pelo país . afora, o que é 
em parte, sem dúvida, a natural res­
posta popular à mais recente e cruel 
violência cometida contra a classe ope­
rária. Podem limpar as mãos à pare­
de — mãos, aliás, sujas de sangue.

Moacir Werneck de Castro é jornalista e escri­
tor. Pubiicado no Jornal do Brasil (i7 /i i/88).
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BOB GOWDZAARD

O presidente da Comissão Intereciesiástica para a Coordenação 

de Projetos de Desenvoivimento (icco), Bob Gowdzaard, esteve 

no Brasii, em outubro, e ficou impressionado com o que viu: 

apesar da grave crise econômica, o povo ainda encontra forças 

para ter esperança no futuro. Membro da igreja Reformada da 

Holanda, ex-deputado no Parlamento hoiandês e professor de 

economia na Universidade de Amsterdã, Gowdzaard defende a 

continuidade do apoio das agências européias às organizações 

não-governamentais do Terceiro Mundo na perspectiva da iuta 

por uma autêntica democracia. Numa pausa de sua visita, eie 

deu a seguinte entrevista a Zwingüo Mota Dias e Anivaido Padiiha

TP — O senhor está no Brasil há 
uma semana e manfeve coníafo com 
uma variedade mudo grande de pes­
soas e de organizações. Quais as suas 
primeiras impressões sobre a situação 
do pais?

Bob Gowdzaard — As minhas im­
pressões não podem ser muito expressi­
vas, por causa do curto tempo. Mas 
vejo aqui as conseqüências do alto 
grau de inflação aliado à instabilida­
de política. A situação é muito pareci­
da com a da Alemanha depois da 1? 
Guerra Mundial. Havia uma dívida gi­
gantesca, uma situação política instá­
vel e uma hiperinflação, o que depois 
de alguns anos levou à possibilidade 
do nazismo assumir o poder. Vocês sa­
bem que os países que venceram a 1 ? 
Guerra, principalmente Inglaterra e 
França, impuseram à Alemanha inde­
nizações de guerra altíssimas e depois 
sempre se recusaram a cancelar essa di­
vida. Isso foi usado por Hitler como

um desculpa permanente para criar 
ódio no coração da população alemã, 
e eu estou profundamente preocupa­
do que talvez esse mesmo erro possa 
estar sendo cometido atualmente. As 
dívidas não serão canceladas e isso sig­
nifica instabilidade e crescente pobre­
za que pode comprometer todo o futu­
ro do Terceiro Mundo.

TP — Nessa perspectiva e partin­
do da experiência que icco tem fido 
em suas reiações com o Terceiro Mun­
do, especiaimenfe com a América Lati­
na, o que o senbor pensa dos esforços 
para a criação de uma nova ordem eco­
nômica internacional?

Bob Gowdzaard — Eu compartilho 
do ponto de vista de que sem uma re­
estruturação monetária e econômica 
da ordem mundial não podemos espe­
rar nenhuma solução para o proble­
ma da dívida, nem para os problemas 
dos termos de comércio dos países do 
Terceiro Mundo. Talvez essa crise pos­
sa até levar ao ponto de o tema da no­
va ordem econômica internacional vol­
tar à agenda das discussões internacio­
nais. Gostaria de falar principalmente 
da ordem monetária internacional. O 
crescimento do volume de dinheiro 
no mundo é relacionado à emissão das 
moedas fortes, fato que o próprio ge­
neral De Gaulle criticou ao afirmar 
que isso dá um privilégio aos paises 
que podem emitir dinheiro e comprar 
qualquer coisa em qualquer parte do 
mundo. Ao proceder assim, esses paí­
ses não pagam mais do que o valor 
da impressão do dinheiro. Claro, esse 
privilégio tem que ser atacado e critica­
do pelo Terceiro Mundo.

TP — O Cedi participa da Fondad, 
organização criada por agências holan­
desas com participação de organiza­
ções não-governamentais da América 
Latina, com o objetivo de buscar ca­
minhos de ação e discussão da divida 
externa. Como fcco está vendo o pa­
pei da Fondad?

Bob Gowdzaard — Na minha opi­
nião, a Fondad é uma iniciativa espe­
cialmente importante porque não é só 
uma iniciativa de agências ocidentais 
ou do Norte, mas tem um apoio forte 
nos corações e mentes de pessoas e tam­
bém de organizações no Terceiro Mun­
do. Esperamos que tenha efeito na mu­
dança das mentalidades e na forma 
de argumento dos governos ocidentais
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e dos políticos do mundo ocidenta). 
Não podemos dizer que é somente 
um tipo de iobby. Fondad tenta criar 
uma nova forma de pensar a questão 
da dívida e outras questões econômi­
cas enfrentadas peio mundo hoje. Eu 
tenho profunda convicção de que a 
Fondad vai encontrar caminhos e tam­
bém estabelecer um arrazoado políti- 
co para trazer mudanças nas atitudes 
dos governos ocidentais, e partidos po­
líticos do ocidente. Vocês sabem que 
no contexto europeu há melhores con­
dições de se conseguir essas mudanças.

TP — Eafando sobre nova ordem 
econômica internacional e sobre a ques­
tão da divida externa, o senhor de algu­
ma forma tocou nas relações entre os 
paises do Norte e os paises do Sul. 
icco transfere recursos para o Tercei­
ro Mundo com o propósito de promo­
ver o desenvolvimento. Quais seriam 
os elementos que fazem com que essa 
transferência possa reaimenfe reverter 
o Puxo atuai no mundo capitalista que 
é transferir recurso do Sul para o Norte?

Bob Go wdzaard — Vocês conhecem 
a velha definição de que o capitalis­
mo é a combinação de ganhar dinhei­
ro que traz a satisfação material jun­
to com a filantropia que traz paz ao 
nosso espírito. Um grande risco de agên­
cias como a Icco é que a sociedade em­
purra essas agências para a prática da 
filantropia para usá-las como uma legi­
timação, como uma desculpa para con­
tinuar praticando o lucro da mesma 
forma que tem sido feito até agora. 
Se essa fosse a posição, seria bom que 
agências como Icco não tivessem sido 
criadas. O essencial das agências é a 
possibilidade de usar recursos para fa­
zer duas coisas ao mesmo tempo: a 
primeira é apoiar movimentos organi­
zados e que nascem do povo oprimi­
do que encontram e desenvolvem seus 
próprios projetos, apoiá-los de tal for­
ma que alternativas possam ser desen­
volvidas e se tornem visiveis, alternati­
vas à influência imperialista ocidental 
no Terceiro Mundo; em segundo lugar, 
como agência você pode ter apenas 
uma visão, a qual é absorver a mensa­
gem do Terceiro Mundo e interpretá- 
la para a nossa própria sociedade, pa­
ra os governos, sindicatos, para que 
eles possam pelo menos sentir a dor da­
quilo que nós estamos fazendo, atra­
vés do nosso comércio, através do uso 
do nosso dinheiro e capital. Que eles 
possam sentir essa esperança de tal for­
ma que os levem a desenvolver e criar 
uma esperança para uma mudança es­
trutural no mundo que atualmente opri­
me tantas pessoas.

Se os pobres fomajn uma decisão sobre o que é bom em 

termos de desen voivimenfo, isso deve ser apoiado peias agências

TB — Qual a importância do docu­
mento "Justiça e misericórdia", lança­
do pefa fcco, e que repercussão teve 
na Holanda em gerai e, paríicufarmen- 
fe, em reiação a outras agências?

Bob Gotvdzaard — Seria mais jus­
to dizer que existe um movimento para­
lelo nas outras agências holandesas. 
Cada uma dessas agências passou por 
uma fase que se poderia chamar "fa ­
se para ajuda ao desenvolvimento". 
Em parte, desde esse ponto de vista, 
as agências pensam em termos de bons 
projetos para aqueles que são pobres 
e depois transferem os recursos para 
esses projetos. Dentro desse conceito 
de ajuda para ò desenvolvimento, a 
agência é o sujeito e trata as pessoas 
como objetos. O documento da Icco 
"Justiça e misericórdia" reverte essa 
relação. Afirma que o pobre, o opri­
mido, têm que ser o sujeito e o agen­
te de seu próprio desenvolvimento. Is­
so significa que se eles, em comunida­
de, tomam uma decisão sobre o que 
acham que é bom em termos de desen­
volvimento, isso deve ser facilitado e 
apoiado pela agência. Isso tem que ser 
feito em termos de prioridade, de justi­
ça, porque pobreza não é um ato do 
destino. Tem suas raízes em tipos e 
formas de injustiças. Significa que vo­
cê tem que lutar contra as raízes da po­
breza, tantõ nas sociedades ocidentais 
quanto nos países onde existe a pobre­
za massiva. O conceito de misericórdia 
do documento não é relacionado à in­
terpretação tradicional. Está relaciona­
do com o sentido bíblico da palavra, 
no qual a justiça tem que estar presen­
te no contexto da consciência do amor. 
Em termos da América Latina eu diria 
que essa palavra tem que ser entendi­
da no contexto da palavra solidarieda­
de, no desejo de compartilhar o que 
você é, o que você tem, para atingir a 
justiça.

TP — A fcco enfrenta dificuldades, 
por exemplo, com autoridades do go­
verno holandês, uma vez que uma das 
raizes da pobreza do Terceiro Mundo 
está jusfamenfe na Europa?

Bob Gowdzaard — Neste momen­
to os problemas podem ser considera­
dos moderados. Nós tivemos um cho­
que com o governo em relação à aju­
da enviada à Nicarágua, mas tem que 
ser dito que o governo holandês conti­
nua querendo manter seu apoio à Nica­

rágua. Podemos prever que nos próxi­
mos anos a tensão entre Icco e o go­
verno pode aumentar porque de um la­
do ou de outro a opção pelos pobres 
nos leva pelo caminho que será neces­
sariamente contra os interesses econô­
micos e financeiros dos países ociden­
tais.

TP — Parte dos recursos da fcco 
provêm de recursos governamentais. 
Como ficaria essa situação no caso 
de um confronto direto?

Bob Go wdzaard — É uma boa per­
gunta, uma situação estranha, porque 
Icco e as outras agências holandesas 
são organizações do povo holandês. 
Icco é uma organização das igrejas. É 
o braço diaconal das igrejas protestan­
tes e, por isso, o governo, oito anos 
atrás, aceitou que essas organizações 
tivessem autonomia na escolha de co­
mo usar esses recursos. Há somente 
uma restrição geral. Os recursos não 
podem ser usados para compra de ar­
mas, por exemplo, e isso é perfeitamen­
te aceitável. Portanto, se surgir algum 
conflito, é possível que a questão da 
autonomia dessas organizações se tor­
ne um grande debate político, o que 
significa que será uma escolha, um mo­
mento crítico para aqueles partidos 
que até hoje têm mantido e apoiado 
a autonomia das agências.

TP — No Brasff afualmeníe nós es­
tamos vfvendo um perfodo de crise po- 
fifica e económica muito grave. Um 
dos resultados desse processo é que a 
ação das organizações não-governamen­
tais e dos movimentos popufares come­
ça a não ser toferada. Como não é pos- 
sivei a repressão direta, observamos 
um processo nascente de criminafiza- 
ção, ou de busca de criminaiização 
das ações das ONG's. A continuidade 
do nosso trabafho implica numa série 
de riscos pofiticos. fcco estaria dispos­
ta a compartilhar também esses riscos? 
E o que isso pode implicar na relação 
da fcco com o governo?

Bob Go wdzaard — Vamos primei­
ro comentar sobre que seria o concei­
to de democracia. A democracia não 
pode ser vista de uma forma simples­
mente formal. Há uma distinção mui­
to clara entre democracia formal e 
uma democracia substantiva. Esta tam­
bém é a história das sociedades ociden­
tais. Não pode haver uma democracia
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formal, permanente, que significa po­
deres executivos, parlamentos, congres­
sos, leis constitucionais, sem uma de­
mocracia substantiva. Tem que haver 
o respeito pela dignidade de cada cida­
dão, a não violação dos seus direitos 
e o desejo, a vontade, de compartilhar 
o poder e permitir a participação nas 
decisões econômicas importantes, que 
influenciam e têm um impacto na vi­
da do povo. Essa é a democracia subs­
tantiva. Se as organizações não-gover­
namentais no Brasil e em outras partes 
do mundo estão fazendo nada além 
do que afirmando a necessidade de 
uma democracia substantiva, então a 
longo prazo isso significa que trará be­
nefícios para qualquer sociedade, qual­
quer governo que realmente tenha von­
tade de construir uma democracia. Is­
so me leva a um segundo comentário. 
Seria uma vergonha se Icco não tives­
se a disposição de apoiar essas organi­
zações não-governamentais nesse tipo 
de luta. Nós fazemos isso também na 
África do Sul. Nós temos que assumir 
as consequências desses conflitos com 
os governos, porque na Holanda a ques­
tão também não é da democracia for­
mal, mas também de uma democracia 
substantiva.

TP — Como icco está vendo o mo­
vimento ecumênico e que relações pre­
ferenciais eia tem com o Conselho 
Mundiaf de igrejas?

Bob Gotvdzaard — Essa resposta 
pode ser curta e clara. Icco é membro 
da família ecumênica e do movimen­
to ecumênico. Isso significa que Icco 
também procura diretrizes ecumênicas 
para criar as condições de desenvolver 
seu trabalho, o que significa que em re­
lação ao que atualmente acontece nes­
se processo conciliar, de chegar a uma 
igreja confessante, em relação às raí­
zes da pobreza no mundo, as quais sig­
nificam uma falta de vontade de cami­
nhar no caminho da paz. Há também

a uma grande crise ecológica que signi­
fica uma falta de respeito com a inte­
gridade da criação. Nesses aspectos 
queremos estar nas fronteiras de uma 
igreja confessante, que é muito mais 
do que simplesmente um jogo de pala­
vras, porque confessar significa agir e 
assumir as conseqüências dessa ação.

TP — Pe/a primeira vez, nos úiti- 
mos anos, o Vaticano se voiía contra 
os bispos que estão proíundamenfe en­
volvidos nos movimentos populares. 
O senbor poderia nos dizer alguma 
coisa de como esse processo está sen­
do visto na Europa?

Bob Gowdzaard — Em São Paulo, 
participei de um ato de homenagem a 
dom Pedro Casaldáliga. Fiquei profun­
damente impressionado com a coragem 
espiritual dele e das pessoas que esta­
vam lá. Desse ponto de vista é difícil 
acreditar que possa haver uma crítica 
por parte do Vaticano, porque não se 
pode criticar isso do ponto de vista 
da ortodoxia. Então algo diferente es­
tá acontecendo. Eu creio que isso tem 
a ver, por um lado, com a questão 
do poder na igreja. Pessoas que não 
estão seguindo as diretrizes centrais a 
longo prazo passam a s$r um risco pa­
ra esse poder central. Um outro ele­
mento tem a ver com a Nicarágua. 
Eu me surpreendi, estando na reunião 
do Ciai, ao ver cristãos ortodoxos, 
que apreciam a liderança assumida 
por Cuba e Nicarágua, na resistência 
contra o imperialismo americano por­
que isso é visto na perspectiva da rela­
ção Norte-Sul. Mas se você tem um pa­
pa que na sua origem é polaco e que 
o Vaticano está localizado na Itália 
que é um país da Otan, então a tendên­
cia é olhar essas questões do ponto 
de vista das relações Leste-Oeste. En­
tão nesse conflito Leste-Oeste, Nicará­
gua e Cuba se transformam num ris­
co aos valores ocidentais. Visto por es­
se prisma, um bispo que torna bem cla­

ro o seu ponto de vista de ser antiimpe- 
rialista, não como um objetivo em si 
mesmo, mas porque está olhando de 
um ponto de vista da América Latina, 
que desenvolve essa posição de acor­
do com suas próprias regras, seus pró­
prios valores, significa um risco nas re­
lações Leste-Oeste. Quando isso é vis­
to do ponto de vista das relações Les­
te-Oeste, creio que os interesses políti­
cos desempenham um papel importan­
te como pano de fundo do medo do 
papa que não quer dar apoio total a 
idéias que possam diminuir ou minar 
essa luta do "mundo livre" contra o 
comunismo. É claro, esses comentá­
rios são especulativos.

TP — Que impressões o senbor le­
va do Brasii e das igrejas evangélicas 
da América Latina, depois de ter parti­
cipado da Assembléia do Ciai?

Bob Gowdzaard — Estou surpreso 
e muito contente. Surpreso porque a 
idéia européia sobre os pentecostais e 
igrejas batistas é que elas são por defi­
nição espiritualistas e não relacionadas 
com as questões do mundo. Claro, es­
tava consciente que teria aqui outras 
variedades, mas ver igrejas protestan­
tes ou evangélicas conservadoras que 
querem se dirigir e se preocupam com 
o povo, ver também seu futuro em re­
lação aos pobres, isso é uma coisa que 
muito me surpreende e me alegra. Sur- 
preende-me também ver um tipo de de­
sespero. Por exemplo, no Brasil você 
encontra uma profunda crise econômi­
ca combinada com uma falta de pers­
pectiva política real, onde as possibili­
dades de se criar alternativas ainda es­
tão muito longe. Quando você vê ele­
mentos de desespero, é também impor­
tante ver como a esperança surge, 
quais as origens da esperança. A espe­
rança nasce no momento em que as 
possibilidades humanas parecem estar 
sendo impossíveis. Isso me lembra co­
mo a palmeira cresce e floresce no 
meio do deserto. Faz-se um buraco 
profundo, mais ou menos de vinte me­
tros e se coloca uma palmeira nova e 
cobre-se com areia, e várias pedras gran­
des fecham o buraco. Mas a palmeira 
quer crescer. Ela não pode crescer pa­
ra cima, por causa das pedras. Então 
ela cresce para baixo, até encontrar 
um banco de água. Nesse momento, 
ela se fortalece e cria força suficiente 
para crescer e rompe o bloqueio das 
pedras. A palmeira cresce sob pressão, 
e nesse caso você tem que ir às raizes, 
fortalecer as raizes, você tem o conta­
to com a água viva, isso também é 
uma figura evangélica, então você ad­
quire a força suficiente pra crescer.
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Conjuntura

ELEIÇÕES MUNICIPAIS/

Sem grandes manifestações de massa, sutil e 
habümente a popuiação brasiieira —  especiaimente dos 
grandes centros urbanos —  transformou as eieições municipais 
de novembro num instrumento de ruptura com o poder oficiai. 
Apesar do peso do "voto de protesto", a poiitização 
revetou-se em toda a sua pienitude

Ftorestan Fernandos

—  s eieições municipais mostra- 
ram, de baixo para cima, que 

^ ^ ^ o n d e  não imperam o clientelis- 
mo, o mandonismo e o voto de cabres­
to, o Brasii está chegando à ruptura 
com os resíduos da ditadura e com a 
"nova" República de forma predomi­
nantemente espontânea, profunda e ir­
reversível. Sobe à tona um quadro de 
transformações descontínuas, mas cons­
tantes, que se intensificam apesar do 
esforço contrário do governo e contra 
ele, o qual os analistas negligenciaram. 
Por acreditarem no sistema de poder 
oficia! e na hegemonia burguesa (nacio­
nal e imperialista), os analistas subesti­
maram a importância decisiva da rea­
ção popular, os efeitos construtivos 
do conflito (sob a forma específica 
das lutas de classes e incluindo várias

categorias de oprimidos e espoliados, 
bem como setores insatisfeitos ou in­
dignados da pequena burguesia e das 
classes médias tradicionais). Os anti­
gos sociólogos empregavam a noção 
de controles sociais reativos. Coisas 
que ocorrem sem visibilidade, como a 
deterioração progressiva do sistema 
de poder, o aumento da corrupção nas 
"altas esferas", a erosão do prestígio 
de pessoas ou da eficácia de institui­
ções vitais para a coletividade, a inob­
servância crescente de expectativas este­
reotipadas de comportamento etc., aca­
bam encontrando freios em resistên­
cias ou em punições exemplares inespe­
radas.

As etapas que assinalam o percur­
so das frustrações da ruptura (e, por 
conseguinte, o seu adensamento e ine­

vitabilidade) são bem demarcadas: as 
promessas da Aliança Democrática, pe­
la boca e pela pena de Tancredo Ne­
ves; a afoiteza da "nova" República 
e dos partidos da ordem de simular o 
que não eram (e não pretendiam ser); 
o percurso do plano cruzado e da as­
censão e das quedas meteóricas do 
PMDB, do infinito ao zero; o refor­
mismo retórico e o "tudo pelo social", 
cumpridos ao revés; a inversão da polí­
tica da dívida externa; o cerco exter­
no e interno ostensivo, por autorida­
des governamentais e os "grandes inte­
resses", aos trabalhos do Congresso 
Constituinte; as sucessivas políticas 
de duro arrocho salarial, com plena li­
berdade de expansão dos lucros, da ci­
randa financeira e da corrupção enco­
berta ou descarada; e os abusos das 
Forças Armadas em atividades repres­
sivas e exteriorização de que o vetor 
militar detém o poder político estatal, 
por cima do "ou tro" (o presidente), 
os demais ministros e poderes institu­
cionais, os partidos da ordem etc., a 
brucutização da repressão, em escala 
espantosa, mesmo em cidades como 
Brasília, São Paulo, Rio de Janeiro, 
Belo Horizonte; a catástrofe de Volta 
Redonda, uma mancha que jamais se­
rá apagada na história das Forças Ar­
madas, das covardias da "nova" Repú­
blica e do terrorismo a partir de cima, 
inerente a governos fracos, que combi­
nam ditadura com pseudodemocracia, 
catástrofe que reforçou o asco dos tra­
balhadores e da opinião pública contra 
a violência privada e estatal, no cam­
po e nas cidades.

"Eleições solteiras"

As eleições demonstraram, nas re­
giões mais ricas, desenvolvidas e cultas, 
que, sem um poder local estruturado, 
a democracia que sobe da terra, co­
mo a grama, e uma cultura cívica sóli­
da, os municípios jamais serão a sei­
va e as veias do sistema de governo. 
O poder oficial ignorou essa realida­
de. Conseqüência, ela lhe infligiu a 
sua pior derrota, talvez a definitiva. 
A ruptura não foi lograda graças às 
grandes manifestações de massas (por 
exemplo, as diretas já), pela presença 
e influxo do Congresso Constituinte, 
pela ação corajosa dos partidos de opo­
sição, débeis demais para isso e imobi­
lizados pelos conservadores, articula­
dos no tope dos quatro poderes (o Exe-
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cutivo, o Legislativo, o Judiciário e o 
Miiitar) ou através das conseqüências 
imediatas da instituição de uma ordem 
constitucional nova. Não obstante, ela 
foi lograda por "eleições municipais 
solteiras", inicialmente vistas como 
desprezíveis pelo esquema de poder vi­
gente, institucional e partidário, que 
acreditou em sua onipotência. Elas fun­
cionaram como o furúnculo: concentra­
ram o pus e permitiram a lancetada 
que desatou o tratamento. Note-se: até 
os partidos de esquerda, que se envol­
veram a fundo no pleito eleitoral, não 
o politizaram como seria do seu dever 
e necessidade. Os partidos da ordem 
isolaram a politização, como um mal 
em si. Para vencer, dependiam disso, 
garantia de uma consciência social opa­
ca entre os de baixo e da impotência 
político-partidária da imensa maioria 
dos eleitores.

Ora, a politização revelou-se em to­
da a sua plenitude e vitalidade, como 
produto espontâneo de um solo fértil 
— o solo histórico que resultou da con­
jugação da antiga ditadura militar com 
a "nova" República e com a crise eco­
nômica, institucional e política que 
apodreceu o Estado e está deterioran­
do a sociedade civil. Uma politização 
variável, quanto à intensidade, mas lím­
pida, pura e corajosa. A oposição aju­
dou a soprar o borralho e a acender 
o estopim da indignação. Mas ficou

nisso, no empurrão, empenhada em 
resguardar a sua imagem "responsá­
vel" e em "conquistar posições", pa­
ra desencadear, mais tarde, as mudan­
ças democráticas estruturais a partir 
de cima, isto é, através do controle 
parcial da máquina do Estado a nível 
municipal.

Naturalmente, falou-se em socialis­
mo, em participação, em poder popu­
lar. Porém, a mensagem socialista ar­
dorosa ou ficou dentro do peito ou 
foi difundida em tons baixos. Perdeu- 
se a oportunidade histórica com refe­
rência ao fim maior. As verbalizações 
se tornaram mais firmes e pelo menos 
conceitos como socialismo e comunis­
mo deixaram de ser palavrões. O PT 
e o PDT abriram sulcos maiores nes­
se solo histórico fértil e, de fato, o 
PT finalmente apareceu como uma al­
ternativa de poder, com tudo o que is­
so tem de bom e de ruim para um par­
tido que carrega a bandeira do socialis­
mo proletário. Luiz Inácio Lula da Sil­
va não é mais a caricatura de um pos­
tulante à presidência da República. É 
um candidato que precisa ser levado 
a sério e que possui um cacife políti­
co forte.

Variantes inevitáveis

As perspectivas que se descortinam 
para o futuro próximo permitem colo­
car a democracia de participação am­
pliada em nosso código político. Co­
mo demonstram de diversas maneiras 
o noticiário, os comentários e os arti­
gos publicados pela imprensa, com elo- 
giável insistência e coragem, o gover­
no dançou sobre o fio da navalha de 
um retrocesso militar. O teste de Vol­
ta Redonda, além do luto permanente 
que nos impõe, salienta que um golpe 
branco ou armado é muito difícil e 
complexo. Na política nada é imprová­
vel. Mas o teste foi desastroso tanto

para os militares, quanto para a bur­
guesia reacionária, nacional e estran­
geira. Ronaldo Caiado leu direito o 
que decorre do experimento principal, 
as eleições municipais: como sustenta­
va a esquerda, os dilemas sociais terão 
de ser decididos no campo político, 
através das lutas de classes.

Em poucos dias, a nação exibiu o 
que aprendeu através de uma aprendi­
zagem prolongada e dolorosa, ou su­
mo de experiências seculares. Os parti­
dos terão que se organizar — na direi­
ta, no centro e na esquerda, com as va­
riantes inevitáveis — e que posicionar- 
se com clareza ideológica e política. 
Os cidadãos decidirão o seu querer so­
cial coletivo por essa mediação essen­
cial, que acabará alcançando o Esta­
do e a sociedade civil como um todo. 
Reforma capitalista do capitalismo, re­
forma social dentro da ordem ("demo­
crática", como dizem os europeus que 
a perfilham), revolução contra a ordem? 
O solo histórico sofreu muitas fendas, 
sem que seja possível recompor o tris­
te estado de coisas, que saiu batido e 
condenado das eleições.

A ruptura se desvenda como um 
processo macrossociológico, de nature­
za histórica, e sinaliza múltiplas saídas, 
para um país que parecia "sem saída", 
inexoravelmente destinado à eterniza- 
ção da miséria, ao imobilismo e à pre­
potência dos de cima. Nesse sentido, 
as eleições marcam o fim da ditadura 
e de sua continuidade dissimulada. 
Ao mesmo tempo colocam as próxi­
mas eleições presidenciais em um con­
texto histórico que pressupõe o nasci­
mento e a consolidação de uma Repú­
blica democrática como ponto de par­
tida.

Fiorestan Fernandes é sociótogo e deputado fe­
derai (PT/SP). Este artigo foi pubiicado no 
Jorna/ do Brasd (S/Í2/88).
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A IGREJA NA CHINA

Frei Betto

—^ a r a  se compreender a peculiarie- 
B J d a d e  da igreja católica na Chi- 

na é preciso conhecer algo de 
sua história. Os primeiros cristãos a 
chegarem ao País do Meio foram mon­
ges nestorianos provenientes de Odes- 
sa, no sécuio 7?. Fixaram-se na provín­
cia de Shaanxi e desenvolveram uma 
atividade pastoral que durou dois sécu­
los. Contempiamos no museu de Xian, 
capita! de Shaanxi, a estrela que regis­
tra a fundação da Igreja nestoriana e 
na qual o Cristianismo é qualificado 
de "ensino luminoso". Em fins do sé­
culo 13 houve nova tentativa missioná­
ria por parte dos franciscanos italia­
nos de Monte Corvino, que fundaram 
conventos e paróquias. Porém, pode- 
se atribuir a penetração da fé cristã 
na China ao memorável trabalho do 
missionário jesuíta italiano Mateus Ric- 
ci, que ingressou no pais em 1583, 
após haver aprendido o idioma em Ma­
cau. Ricci combinava uma sólida for­

mação sacerdotal com os mais avança­
dos conhecimentos científicos de sua 
época. Capaz de compreender a alma 
chinesa, como nos disse em Pequim o 
bispo Dzung Hwai De, ele anunciou 
o Evangelho ao imperador Shenzong 
e converteu o primeiro-ministro Xu 
Guang, o que facilitou a expansão da 
fé entre as camadas populares. Contu­
do, sua proposta de adaptação pasto­
ral à cultura chinesa, incorporando va­
lores confucionistas como o culto aos 
antepassados, foi rejeitada por Roma 
por ocasião da querela dos ritos, susci­
tada 35 anos após a sua morte. Mes­
mo censurado em seus métodos de evan­
gelização — embora "anistiado" em 
1939 — Mateus Ricci permanece mode­
lo aos novos missionários e sua memó­
ria é preservada pelo governo chinês. 
Visitamos o seu túmulo em Pequim, 
destruído pela Revolução Cult . e, 
agora, restaurado.

Em 1724, edito do imperador Yung

De 4 a 25 de outubro de 1988, um grupo 

de leigos, de religiosas e padres brasileiros 

e canadenses esteve em visita aos catóiicos 

da China. Entre eles estava Frei Betto, 

que escreveu suas impressões sobre a 

viagem e a situação da igreja naqueie país

Cheng proibe a pregação cristã sob pe­
na de morte. A atividade missionária 
só ganha novo impulso a partir de 
1840, com a chegada das potências im­
perialistas. É curioso constatar, e ao 
mesmo tempo triste, o quanto missio­
nários católicos pegaram carona, des­
de a descoberta da América, nas em­
preitadas colonialistas. Todavia não ob­
tiveram o êxito esperado as novas in­
vestidas. Como sublinhou monsenhor 
Dzung, havia muito zelo missionário 
e pouca sensibilidade para a vida do 
povo. Os padres estavam demasiada­
mente identificados com os colonizado­
res europeus. A ponto de se difundir 
um novo provérbio chinês: "Um  cris­
tão a mais, um chinês a menos".

Durante os conflitos entre o Kuo- 
mintang e o Partido Comunista, a Igre­
ja  sempre se colocou ao lado dos parti­
dários de Chiang Kai-Shek. Quando 
se instala o governo fantoche da Mand- 
chúria, depois do Japão o segundo Es­
tado a reconhecer a "independência 
da nova nação" foi o Vaticano, co­
mo mostra o filme O Último impera­
dor, de Bertolucci. Tal erro diplomáti­
co iria comprometer gravemente as fu­
turas relações entre Pequim e Roma. 
Para os revolucionários, a tolerância, 
a não-violência e a resignação prega­
das pelos missionários era parte da es­
tratégia colonialista de submissão do 
povo.

Em 1946, havia no país cerca de 3 
milhões de católicos distribuídos em 
143 dioceses, sendo que apenas 25 de­
las dirigidas por bispos nativos. Vito-
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/nscnpáo no túmulo de Sung Tafseng, em Nanquim;
'T udo o que Aà debaixo do céu pertence a todos"

riosa a 1? de outubro de 1949, a Revo­
lução operou uma virada radical na 
história da China. O Vaticano, imbuí­
do de um anticomunismo sectário, não 
foi capaz de compreender que a Revo­
lução livrara o povo chinês de séculos 
de dinastias, de estruturas semi-feu- 
dais e da opressão colonialista que che­
gara ao cúmulo de dividir metrópoles 
como Xangai em "concessões estran­
geiras", ou seja, bairros inteiros sob 
soberania inglesa, japonesa, francesa 
ou norte-americana, com direito à ex- 
traterritorialidade — os crimes aí co­
metidos por estrangeiros eram impu­
nes pelas leis chinesas... E em apoio 
a Chiang Kai-Shek, sacerdotes organi­
zaram um batalhão de soldados católi­
cos para combater o comunismo.

A Revolução deu ao povo chinês in­
dependência, autonomia e justiça. Da 
porta do parque de Xangai foi derruba­
da a placa que advertia: "Proibida a 
entrada de cães e chineses". Nesta or­
dem, Roma, entretanto, manteve sua 
intransigência anticomunista. Apoiou 
ações contra-revolucionárias, estimu­
lou padres e bispos a integrarem o êxo­
do rumo a Taiwan e nomeou para es­
ta ilha o que a China nunca merecera: 
um núncio. Os católicos, identificados 
pelo regime como contra-revolucioná­
rios, foram encarcerados ou passaram 
à clandestinidade.

Em 1957, os católicos que apoiavam 
o socialismo chinês fundaram formal­
mente em Pequim a Associação Patrió­

tica Católica da China. Hoje, há tam­
bém a Associação Patriótica Protestan­
te e o equivalente para as demais reli­
giões. A Associação Patriótica não po­
de ser confundida com a Igreja Católi­
ca na China. Aquele é um movimen­
to que reúne católicos que apóiam a 
política oficial, inclusive no que con­
cerne às relações diplomáticas com o 
Vaticano, e monsenhor Dzung é o seu 
atual presidente. Ele nos disse em Pe­
quim: "Queremos uma Igreja sintoni­
zada com os sentimentos do povo e 
em harmonia com os costumes do 
país. Ela quer incentivar todos os cató­
licos no amor à Igreja e à pátria". De­
vido ao fato de o Vaticano ser o úni­
co Estado europeu que ainda reconhe­
ce Taiwan como a única China — o 
que nem a ONU admite — a Associa­
ção Patriótica apóia os católicos chine­
ses que romperam seus vínculos canô­
nicos com Roma.

A Revolução Cultural atingiu indis­
tintamente todas as religiões. Leigos, 
religiosas, sacerdotes e bispos foram re­
metidos às prisões e campos de traba­
lho, imóveis foram confiscados, tem­
plos destruídos. O principal templo la- 
maísta de Pequim, uma relíquia histó­
rica e artística, só não foi posto abai­
xo porque Chou En-Lai teve o bom 
senso de instalar ali uma guarnição 
do exército, para protegê-lo dos Guar­
das Vermelhos. A catedral de Pequim 
virou usina elétrica; a igreja da Imacu­
lada Conceição, em Taiyuan, oficina 
de carros. Ali fomos recebidos pelo 
bispo franciscano Yang Sin, que duran­
te a Revolução Cultural trabalhou nu­
ma olaria. Da catedral de Xian fizeram 
um entreposto e da igreja da Sagrada

Aldeia de Tai Lai Qiao; chá e coca-coia

Família, em Wuhan, fábrica de peças. 
O bispo de Wuhan, Dung Gwang 
Ching, trabalhou como jardineiro. E 
o material litúrgico da catedral de Nan­
quim só foi salvo porque o próprio Bi- 
rô de Assuntos Religiosos — o órgão 
do governo para contato com as reli­
giões e aplicação da política religiosa 
— o escondeu. A igreja de São José, 
em Wuxi, virou entreposto de pesca e 
o clero de Xangai foi trabalhar numa 
fábrica de guarda-chuvas. Em Pequim, 
perguntamos ao bispo Du Shi Hua, 
reitor do seminário nacional, o que sig­
nificara para a Igreja a Revolução Cul­
tural: "Fomos todos conduzidos a lu­
gares de 'reeducação'. O trabalho ma­
nual foi bom para nós — disse ele — 
pois nos reaproximou do povo e nos 
deu melhor percepção de seus proble­
mas. Adquirimos também maior disci­
plina. Foi para nós uma semente de 
martírio. Daquele período paradoxal­
mente brotou algo positivo: agora te­
mos uma fé mais amadurecida. A Igre­
ja ganhou mais fervor. A experiência 
de Deus nos salvou da grande miséria".

O martírio durou dez anos. Nem to­
dos resistiram e alguns renegaram a 
fé, sendo posteriormente acolhidos com 
misericórdia pela comunidade. Em 
Nanquim, indagamos de Zhang Bing 
Duo, membro do Partido e presiden­
te do Birô de Assuntos Religiosos, o 
que ocorreu com todos aqueles Guar­
das Vermelhos que cometeram violên­
cias: "Não duvidamos da sinceridade 
e do entusiasmo das pessoas no mo­
mento daquela moda — respondeu. 
A maioria reconhece hoje que, no con­
junto, o que se fez foi um erro. Ago­
ra não interessa fazer acusações pes­
soais ou querer saber quem destruiu es­
ta ou aquela igreja. Queremos evitar 
uma caça às bruxas. Mas temos cons­
ciência de que fomos todos mais ou 
menos culpados. O que aconteceu não 
foi em razão de responsabilidade pes­
soal, mas do país e da sociedade. E é 
claro que há ainda quem continua com 
as mesmas idéias. Nosso Birô se esfor­
ça para convencer aqueles que ainda 
conservam preconceitos anti-religiosos 
de que é correta a nossa política de li­
berdade religiosa". O curioso é que 
muitos membros de Birôs de Assuntos 
Religiosos — existentes a níveis muni­
cipal, provincial e nacional — estive­
ram nas mesmas prisões e campos de 
trabalho lado a lado com os cristãos. 
Isso certamente facilita o atual enten­
dimento entre Igreja e governo e, so­
bretudo, torna a Associação Patrióti­
ca menos preocupada em denunciar o 
que considera a política intervencionis­
ta do Vaticano.
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Ralações com o Vaticano

Pequim tem dado sinais de abertu­
ra ao reatamento de relações diplomá­
ticas com o Estado do Vaticano, rom­
pidas desde Í951. Madame Chao Jin- 
ru, vice-presidente do Birô Nacionai 
de Assuntos Reiigiosos, deixou ciaro 
para nós que o reatamento está sujei­
to a duas condições: 1) ruptura das re­
iações do Vaticano com Taiwan, segui­
da do reconhecimento da República 
Popular da China como única nação 
chinesa; 2) não interferência nos assun­
tos internos do país. O governo chinês 
não ignora que Roma estaria disposta 
a ceder no primeiro ponto e interessa­
da em discutir mais profundamente a 
hermenêutica do segundo. É aqui que 
reside a dificuldade maior. A Igreja 
Católica na China assume, em sua par­
cela pública, a linha da frfphce autono­
mia definida pelo regime: auto-susten­
tação, auto-administração e autopropa- 
gação. O que leva a comunidade a se 
atribuir o direito de eleger, como na 
Igreja primitiva, os seus próprios bis­
pos. Roma evidentemente não aceita 
tal situação para outros países, mas 
no caso da China ela demonstra certa 
tolerância, como veremos adiante. Po­
rém, com o reatamento, é provável 
que o Papa reivindique seu privilégio 
de nomear diretamente os bispos. O 
que hoje Pequim encara como intro­
missão na vida interna do pais, como 
ocorreu em 1981: após 22 anos na pri­
são, mantendo sua fidelidade ao Pa­
pa, o bispo Dominique Tang foi solto 
e imediatamente eleito pela comunida­
de para dirigir a diocese de Cantão. Si­
multaneamente, a Sé Apostólica, nu­
ma inadequada atitude unilateral, anun­
ciou publicamente a nomeação de 
Tang a arcebispo da mesma diocese. 
Ao desempenho pastoral na discreta fi­
delidade ao sucessor de Pedro, Roma 
preferiu fazer uma demonstração de 
poder. Tal atitude custou a expulsão 
de Tang da China e a volta, à estaca 
zero, das lentas, difíceis e cuidadosas 
negociações entre Pequim e a Secreta­
ria de Estado do Vaticano.

Um número considerável de católi­
cos chineses insiste na comunhão dou­
trinária e canônica com Roma e, por­
tanto, se recusa a reconhecer a Associa­
ção Patriótica, que faz a ponte entre 
o governo e a parcela da Igreja que 
aceita a política oficial. Tais fiéis, em­
bora vivam como cidadãos, professam 
sua fé na clandestinidade e celebram 
nas catacumbas. Aqueles que se torna­
ram reconhecidamente sujeitos a Ro­
ma encontram-se nas prisões, acusa­
dos de vínculos com uma potência es­

trangeira.
A situação da Igreja na China é tão 

singular e delicada que qualquer juízo 
precipitado pode incorrer em equívo­
co ou avaliação injusta. A Igreja, com 
as suas 2 mil paróquias, não é conside­
rada herética ou cismática aos olhos 
de Roma. Aliás, alguns bispos chine­
ses se gabam de ser "mais romanos 
do que Rom a", pois as missas, celebra­
das em latim e de costas para o povo, 
seguem o rito do Papa Pio 5?, os se­
minaristas são formados praticamente 
enclausurados, a adoração do Santíssi­
mo e a reza do terço integram a vida 
litúrgica. Nesses últimos oito anos, 
houve cerca de 600 mil batizados, mui­
tos de adultos. Em todas as igrejas 
há coral e catecumenato. É através 
do testemunho dos fiéis que a graça 
do Senhor tem encontrado acolhida. 
Contou-nos o bispo Dzung: "Quando 
operários vêm pedir o batismo, indaga­
mos por que desejam tornar-se cris­
tãos. A maioria confessa que se sentiu 
atraída pelo exemplo dos companhei­
ros católicos. Quando encontram um 
católico, encontram uma pessoa dedica­
da ao próximo, capaz de amar o seu 
semelhante, e um trabalhador modelo".

Em 1987,1,6 mil católicos das gran­
des cidades foram escolhidos, por seus 
colegas de trabalho, como operários- 
modelo. Para a Igreja, são 1,6 mil após­
tolos que evangelizam através do res­
peito e da admiração que suscitam. 
Há pequenas cidades nas quais a maio­
ria da população é católica, mormen­
te na província de Shandong. Em to­
do o país a Igreja amplia suas obras 
de assistência social. É curioso consta­
tar o fato de um governo socialista ad­
mitir que a Igreja mantenha creches, 
asilos, hospitais e escolas. Em Pequim, 
a diocese organizou uma escola de idio­
mas que ensina francês, inglês e japo­
nês. Em três anos, ali já se graduaram 
2 mil alunos, inclusive funcionários 
do governo. A diocese de Wuhan man­
tém quatro escolas femininas abertas 
a não-católicas, onde se aprende cali­
grafia, arte, trabalhos manuais, conta­
bilidade, higiene e nutrição. Em Nan­
quim, a renda da diocese é alimenta­
da por um hotel, um restaurante e 
uma fábrica de instrumentos musicais.

A presença católica estende-se tam­
bém à esfera política. Encontramos vá­
rios bispos que são membros do sena­
do nacional — a Assembléia Consulti­
va do Povo — e padres deputados 
em suas províncias. No último levanta­
mento, há três anos, 950 católicos exer­
ciam funções eletivas em assembléias 
municipais, provinciais e nacional. Os 
cristãos com que conversamos disseram

que o exercício de mandato politico é 
a prova de confiança do povo nos ho­
mens da Igreja e facilita a evangeliza­
ção. É bem verdade que tais mandatos 
não são exercidos profissionalmente, 
como no Brasil, e as assembléias se 
reúnem algumas vezes ao ano. Contu­
do, pareceu-me que tal vinculação po­
lítica poderia dificultar o profetismo 
da Igreja e o seu testemunho de inde­
pendência frente ao Estado.

Como se dá a divisão entre católi­
cos públicos e clandestinos? Há católi­
cos "rom anos" que freqüentam litur­
gias oficiadas por membros da Associa­
ção Patriótica e aceitam os sacramen­
tos por eles ministrados como válidos. 
Aliás, Roma também aceita tais sacra­
mentos como válidos. E há outros, so­
bretudo sacerdotes, que consideram fa-

As retigiões
São quatro as religiões conhecidas e protegi­

das pelas leis chinesas: Budismo, Taoísmo, Isla- 
mismo e Cristianimo. Os chineses dizem "cinco", 
pois distinguem catolicismo e protestantismo. 
Oficialmente, o protestantismo não se encontra 
dividido em diferentes denominações, mas for­
ma uma só Igreja, sob a direção do bispo anglica­
no Ding Guang-Xun. De fato, as diferenças con­
fessionais perduram, apesar dos pastores e minis­
tros receberem formação comum. São cerca de 
6 milhões de protestantes no pais. A religião pre­
dominante é o Budismo, com cerca de 100 mi­
lhões de fiéis, incluída a sua versão tibetana, o la- 
maismo. Este é especialmente forte no Tibete e 
na Mongólia Interior. O Islamismo conta com 
adeptos entre pequenas etnias. Quando morrem, 
todos os chineses são imediatamente incinerados, 
exceto os muçulmanos, que obtiveram do gover­
no o direito de manterem cemitérios. As cinzas 
dos católicos vão para um co/umbárfo, que visita­
mos em Xangai: pequenas umas guardadas em 
armários com vidros transparentes, cercadas do 
retrato do defunto, de santinhos e de flores. Pa­
ra os católicos não há problema em celebrar ceri­
mônias fúnebres sem a presença do defunto. Mis­
sa de corpo presente só mesmo no inverno, quan­
do se admite retardar um pouco a incineração.

Os católicos são cerca de 4 milhões, na opi­
nião da parcela da Igreja reconhecida pelo gover­
no. Esta parcela congregaria 3 milhões de fiéis, 
sendo que o restante, por não aceitar a política 
religiosa do regime, professaria a fé na clandesti­
nidade. Mas segundo os católicos clandestinos, 
haveria 6 milhões de católicos no pais, metade pú­
blicos e metade clandestinos.' Os públicos estão 
divididos em 120 dioceses sob a direção de 57 bis­
pos. Há outros bispos que não são contados en­
tre estes, por manterem vinculos com Roma. Há 
no pais cerca de mil sacerdotes e igual número 
de templos.
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Desafios para o reatamento
1. Roma não deve recuar em sua atua! tole­

rância à situação peculiar da Igreja na China. 
Deveria mesmo avançar na concessão de direi­
tos especiais, sobrepondo a integridade da fé 
às exigências canônicas contornáveis. Deveria 
também prosseguir no estimulo ao contato da 
Igreja universal com os nossos irmãos chineses.

2. Do ponto de vista evangélico e político, 
seria muito inportante que o Vaticano abando­
nasse o quanto antes a inadequada posição 
de único Estado europeu a reconhecer o regi­
me de Taiwan — só reconhecido atualmente 
por governos tipo África do Sul — e reatasse 
relações com a República Popular da China.

3 .0  fato de os católicos padecerem em pri­
sões na China não deveria servir de motivo pa­
ra retardar o reatamento, uma vez que Roma 
jamais deixou de manter relações com ditadu­
ras militares tipo Brasil, Chile, Argentina e 
Uruguai, que assassinaram, prenderam e ex­
pulsaram leigos, religiosas, padres e bispos. 
Muito menos se justifica o rompimento de rela­
ções com um governo que logrou implantar a 
justiça social, tão preconizada pela Igreja, nu­
ma nação que abriga 1/5 da humanidade.

4. A delicada questão dos católicos que se 
mantiveram fiéis ao Papa, em detrimento da 
própria fidelidade à pátria, se constitui sem dú­
vida num problema ético de alta razão huma­
nitária. Pode-se encontrar saídas adequadas 
ao problema como, por exemplo, obter do go­

verno chinês, no momento de restabelecer as 
relações, a libertação de todos os católicos que 
se encontram nos cárceres por razões políticas 
e o direito de emigração aos que desejarem vi­
ver a sua fé junto a comunidades católicas es­
trangeiras.

5. A situação da Igreja na China recoloca, 
necessariamente, o problema do estatuto canô­
nico da Igreja local, legitimado pela teologia 
do Vaticano 2?. As exceções abertas por Ro­
ma, como o direito de bispo nomear bispo, 
sem passar pela prévia aprovação do Papa, de­
verão inevitavelmente ser ampliadas no contex­
to dos países socialistas.

6. É provável que no processo de reaproxi- 
mação com Roma a Igreja na China tenha 
que repensar seus vinculos com a estrutura es­
tatal. A acusação ocidental que a Igreja é con­
trolada pelo Estado, que me parece infunda­
da, ganha força na medida em que membros 
da hierarquia eclesiástica são também mem­
bros da hierarquia política oficial. Ora, é bem 
verdade que Roma jamais implicou com mem­
bros do clero que exercem funções oficiais jun­
to a governos burgueses. A dificuldade vatica- 
na aparece quando se trata de governos popu­
lares, como o da Nicarágua. Embora se deva 
admitir exceções, como no caso sandinista, 
creio que a desvinculação de membros do cle­
ro com a estrutura política oficial facilita o de­
sempenho profético da Igreja.

tor de excomunhão qualquer tipo de 
contato com os católicos "patriotas". 
Os "rom anos" celebram clandestina­
mente em casas de família, mantém se­
minários ocultos e asseguram precárias 
formas de comunicação com o Vatica­
no. O bispo Dzung nos revelou como 
os católicos públicos se comportam 
diante dos clandestinos: "São nossos 
irmãos na fé. Mas do ponto de vista 
pastoral a atitude deles ameaça a uni­
dade da Igreja chinesa e enfraquece o 
nosso impacto evangélico sobre a socie­
dade. Queremos que eles se juntem a 
nós".

Não é correto afirmar que há duas 
Igrejas na China, uma oficial e outra 
nas catacumbas. O Vaticano inclusive 
não aceita tal distinção, pois ele reco­
nhece como válidos e legítimos alguns 
dos 57 bispos chineses. Há ainda bis­
pos clandestinos reconhecidos por Ro­
ma. A Congregação para a Evangeliza­
ção dos Povos, quando presidida pe­
lo cardeal Agnelo Rossi, abriu à Chi­
na, em 1978, notável exceção: os no­
vos bispos "rom anos" não precisam 
ser necessariamente nomeados pelo Pa­
pa. Podem — e o são — ser escolhi­

dos por um bispo válido e legítimo 
aos olhos da Sé Apostólica. Para indig­
nação do governo chinês, um livreto 
contendo tal privilégio foi distribuído 
clandestinamente no pais. Calcula-se 
que há de trinta a quarenta bispos clan­
destinos. Entretanto, devido à forma­
ção muito pouco sistemática que rece­
be, o clero "rom ano" encontra-se ago­
ra desestimulado a fazer novos bispos.

Reabertos em 1982, há atualmente 
sete grandes seminários regionais e de­
zenas de seminários menores. Nos pri­
meiros, o curso compreende dois anos 
de filosofia e quatro de teologia. Per­
guntamos ao bispo Dung Gwang Ching, 
reitor do seminário regional de Wuhan, 
se o currículo incorpora a tradição filo­
sófica chinesa: "Além do tomismo — 
disse ele — apresentamos outras tradi­
ções cristãs do Ocidente e as diferentes 
escolas filosóficas da China, como 
Confúcio e Mêncio. A filosofia esco­
lástica e o confucionismo são semelhan­
tes, o que é uma vantagem para nós". 
Visitamos em Pequim os seminários na­
cional e diocesano, bem como os que 
se encontram em Taiyuan, Wuhan e 
Xangai, regionais, e o seminário me­

nor de Wuxi. Atualmente com cinquen­
ta seminaristas, o seminário nacional 
de Pequim foi reaberto em 1984, após 
três anos de discussão sobre o seu pro­
jeto. Todos os candidatos devem ter 
no mínimo dezoito anos e nível secun­
dário de instrução. São originários de 
todas as províncias, exceto do Tibete, 
predominantemente lamaísta. Em ge­
ral são filhos de camponeses católicos. 
No currículo, além de filosofia e teolo­
gia, história da cultura da China, mi­
nistrada por professores universitários, 
e línguas: latim, inglês, francês e ale­
mão. Aprendem ainda noções de medi­
cina popular, para facilitar o contato 
com o povo. Indagamos do bispo Du 
Shi Hua, reitor do seminário nacional, 
se os seminaristas estudam algo de 
marxismo: "Nossa aproximação com 
os comunistas não é intelectual — dis­
se ele — mas de fato, na vida cotidiana".

No seminário nacional há três ho­
ras de aulas pela manhã e duas de estu­
dos à tarde. Os alunos levantam às cin­
co, fazem meditação, assistem à mis­
sa e praticam esportes após o desjejum. 
Às 10h00, no intervalo de aulas, fazem 
o Tai Chi Chuan. A noite é reservada 
a leituras espirituais. Cada semana 
um dos seminaristas prega aos fiéis e 
o período de férias é dedicado à pasto­
ral. Na biblioteca, obras de Rahner, 
Congar, Kung e Schillebeeckx. Os re­
cursos à manutenção vêm das famílias 
— mil yuans por ano, cerca de 280 dó­
lares—ou dos aluguéis de imóveis da 
Igreja.

Na China vive, cresce, reza, celebra 
e dá testemunho da Palavra de Jesus 
uma Igreja que, como nenhuma outra 
neste século, foi severamente provada 
na fé. No entanto, resistiu, apesar das 
prisões, dos trabalhos forçados, da 
destruição dos templos, da desapropria­
ção dos bens eclesiásticos. Hoje, aque­
la Igreja é chinesa, pobre, integrada 
por leigos atuantes que vivem uma es­
piritualidade centrada na vida litúrgi- 
ca e sacramental, na Via Sacra e na de­
voção dos santos, no hábito do retiro 
espiritual. Igreja aberta ao socialismo, 
orgulhosa da independência de seu po­
vo e da soberania de sua pátria. Ela 
deseja fazer o seu aggiornamenío, assu­
mir as decisões do Vaticano 2?, atuali­
zar-se litúrgica e teologicamente e estrei­
tar suas relações com a Igreja univer­
sal, a quem se sente espiritual e doutri- 
nariamente vinculada na plena comu­
nhão.

Frei Betto 6 irmão dominicano. Autor de, en­
tre outros, Batismo de sangue, Das catacum­
bas e Fidei e a religião.
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A celebração da esperança solidária foi a tônica da 2? Assenrtbiéia 

Gerai do Conselho Latino-Americano de igrejas. O compartilhar 

das esperiências na prática da soiidariedade, as liturgias e as

reflexões bíblicas marcaram profundamente a reunião.

Fiávio traia e
João  Takao Shirahata

^ ^ ^ e r c a  de seiscentas pessoas, en- 
H tre delegados, assessores, cola- 

boradores e jornalistas, partici­
param de 2? Assembléia Geral do Con­
selho Latino-Americano de igrejas 
(Ciai), realizada em Itaici, município 
de Indaiatuba (SP), de 28 de outubro 
a 2 de novembro. Sob o tema /greja; 
a camtnAo de uma esperança softdána, 
a assembléia foi um espaço onde os re­
presentantes de 105 igrejas (membros 
plenos) e sessenta organismos e entida­
des (membros associados ou fraternais), 
vindos de vinte países da América La­
tina e Caribe, celebraram a caminha­
da de fé e expressaram, através de imú- 
meros testemunhos, os sinais da solida­
riedade vivida em nosso continente.

Segundo Beatriz Ferrari, responsá­
vel pelo Secretariado para Mulheres e 
Crianças do Ciai, o desenvolvimento 
do tema da assembléia partiu de um 
pressuposto metodológico participati­
vo, onde o fundamental era "escutar 
o que a igrejas tinham a dizer sobre 
ele". Igrejas, grupos locais e indiví­
duos foram, então, desafiados a parti­
ciparem no debate preparatório da as­
sembléia. As respostas não tardaram
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Muitos coutaram suas Aistórias, 
outros cojnpartiVAarani o que 

seu tiam da reüexão teoiógica, sem 
grau des cofi/ereacisías

a chegar na forma de histórias, teste­
munhos, estudos, reflexões bíbiicas e 
teoiógicas, o que permitiu que fosse 
traçada uma espécie de radiografia das 
igrejas evangélicas iatino-americanas 
e caribenhas.

"Muitos amigos, de diferentes luga­
res, acharam que o que fazíamos era 
uma espécie de suicídio, pois, segun­
do eles, as respostas poderiam ser as 
mais espiritualizadas e descontextuali- 
zadas possíveis. Tínhamos, contudo, 
esperança de que as igrejas iam enri­
quecer o debate com suas experiências. 
E foi o que aconteceu: as contribui­
ções foram muito ricas e aprendemos 
muito nesse processo", afirma Beatriz. 
Nessa assembléia, acrescenta ela, "não 
houve grandes conferencistas; muitos 
contaram suas histórias, outros com­
partilharam o que sentiam da reflexão 
teológica, mas não teve conferencistas. 
Esse foi um dos grandes valores da reu­
nião, pois tornou-a mais celebrativa e 
pronta a ouvir o que as igrejas tinham 
a falar".

O bispo metodista argentino Federi- 
co Pagura, presidente reeleito do Ciai, 
concorda que um dos elementos mar­
cantes da assembléia foi o seu sentido 
de celebração. Para ele "em meio a 
tantas lutas e sofrimentos, as igrejas 
e organismos ecumênicos que integram 
o Ciai expressaram a sua fé e esperan­
ça através de uma liturgia que ao mes­
mo tempo celebrou ao Deus criador e 
reafirmou o compromisso de serviço 
ao povo, pela causa da justiça, da li­
berdade e da paz".

A situação tatino americana

Na mensagem do culto de abertu­
ra, bispo Pagura lembrou que a assem­
bléia acontecia diante de "um  panora­
ma desolador da América Latina e Ca­
ribe". Para ele, "os povos gemem sob 
o peso de uma dívida externa imoral 
e impagável" e de uma dívida interna 
"com as populações indígenas e os se­
tores postergados de todos os nossos 
povos, que a cada dia assume um cará­
ter mais patético e inocultável".

Citando Javier Gorostiaga, ele afir­
mou que após três décadas de um su­
posto "desenvolvimento", previsto pa­
ra os países do Terceiro Mundo, que

acabaria com a fome, o analfabetis­
mo, a mortalidade infantil, o que se en­
contra hoje é "mais fome, mais analfa­
betismo e mais mortalidade infantil 
que nos anos 60". A atual crise mun­
dial revela uma crise de hegemonia 
dos Estados Unidos, diante da luta 
por independência e autodeterminação 
dos povos do Terceiro Mundo, vista 
pelo Império do Norte como parte do 
conflito Leste-Oeste. Nesse contexto 
surge um novo sujeito político: as gran­
des massas populares "que vão buscan­
do e, em muitos casos, encontrando 
seu caminho para fazer-se ouvir e pro­
vocar as mudanças largamente espera­
das numa realidade opressora e mor­
ta l". Como exemplo, ele cita os povos 
africanos, as Filipinas e a Nicarágua.

Ecumenismo

O documento final, síntese das pre­
ocupações e conclusões da assembléia, 
aponta, primeiramente as dificuldades 
do movimento ecumênico na América 
Latina. Reconhece que mesmo entre 
as igrejas e organismos que compõem 
o Ciai, "faz ainda muita falta o estrei­
tamento dos laços de fraternidade e co­
operação". O próprio Ciai, afirma o 
documento, é ainda desconhecido pa­
ra muitas igrejas-membros. É expres­
sa ainda a preocupação sobre a divisão 
no interior das igrejas: "H á graves rup­
turas na unidade do corpo de Cristo, 
quando, por exemplo, é negado às mu­

lheres, jovens, aborígenes e negros, o 
espaço de dignidade e atuação, ou quan­
do os pobres são marginalizados das 
decisões das congregações".

O pastor-presidente da Igreja Evan­
gélica de Confissão Luterana no Bra­
sil (IECLB), Gottfried Brakemeier, dis­
se que embora tenha havido recuos 
no movimento ecumênico ("algumas 
igrejas estão temendo o passo que de­
ram e procuram recuar"), há sinais 
muito promissores de ecumenismo. Ele 
acha, contudo, que alguns desafios ne­
cessitam ser enfrentados. Um deles é 
o definir mais claramente o que se en­
tende por ecumenismo. "Temos aqui 
um grande número de concepções de 
ecumenismo, algumas conflitantes", 
disse ele. "É  necessário trabalhar esses 
conceitos para chegarmos a uma práti­
ca mais coerente", completou. Para 
o metodista Fernando Oshige, do Pe­
ru, o ecumenismo expresso no Ciai é 
o que "tem um conteúdo de solidarie­
dade com o povo latino-americano". 
Consciente de que os que entendem es­
se nível de compromisso fazem parte 
de uma minoria entre os evangélicos la­
tino-americanos, Oshige sente que o 
Ciai e outros organismos ecumênicos 
"têm uma grande responsabilidade de 
contribuir para o avanço de setores 
das igrejas, princioalmente das conser­
vadoras".

O documento final expressa sua in­
dignação frente aos interesses que a 
prática antiecumênica de numerosas
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Direitos humanosigrejas ao contmente. roue-se ver, 
em certos casos, massivas inversões fi­
nanceiras de organismos ectesiais do 
Norte, principaimente dos Estados 
Unidos, "com a finalidade de sufocar 
toda solidariedade evangélica com os 
oprimidos". A chamada "Igreja Ele­
trônica" é considerada um dos meios 
pelo qual esses interesses econômicos 
e ideológicos se fazem presentes na 
América Latina. Para o pastor pente- 
costal Jorge Julio Vaccaro, da Argenti­
na, "a  Igreja Eletrônica causa muitos 
danos", principalmente para os pente- 
costais. "Ela tem uma mensagem pare­
cida com a nossa, mas esconde por 
trás disso uma ideologia de dominação 
e opressão", explica Vaccaro. Ele reco­
nhece que as igrejas pentecostais, além 
de terem uma teologia muito conserva­
dora, ainda sofrem muita influência 
das igrejas missionárias norte-america­
nas. Em geral, são antiecumênicas. "A- 
lém disso, trazem um espiritualismo 
muito alienante", completa. Ele defen­
de que "o  Ciai deve trabalhar para, 
de alguma maneira, penetrar nas igre­
jas pentecostais, pois elas têm uma 
imensa parcela do povo pobre e margi­
nalizado".

Ao analisar a realidade do continen­
te, o documento mostrou-se preocupa­
do com a situação dos direitos huma­
nos: "Se olharmos para nosso conti­
nente, vemos, de norte a sul, de leste 
a oeste, gente destroçada e que tem si­
do envilecida, gente que não tem traba­
lho, e gente que, quando tem trabalho, 
não tem o suficiente para viver com 
dignidade. A fome, a falta de saúde, 
a precariedade da educação, a falta 
de acesso à terra e a um lugar, alcan­
çam a maioria da população, a existên­
cia de tanta gente expulsa à força de 
seus lugares de origem, seja na qualida­
de de refugiada, exilada ou por outras 
razões, golpeia a sensibilidade cristã e 
deve mover-nos à compaixão". Há nis­
so tudo uma lógica de morte "disfarça­
da de progresso", pois significa progres­
so para alguns e empobrecimento pa­
ra muitos.

"Os direitos humanos, os direitos 
dos pobres e dos povos são pisoteados 
a cada dia sem misericórdia, inúmeras 
vezes ao largo de nosso continente. 
Por trás de cada violação dos direitos 
humanos encontram-se rostos sofridos

Bispo Pagura; "os povos gemem 
sob o peso de uma divida externa 
imorai e impagávei"

de pessoas concretas que têm nome e 
sobrenome: são mães que perdem seus 
filhos; são filhos que perdem seus pais; 
são trabalhadores jogados na prisão; 
são camponeses assassinados; são po­
vos dizimados...", acrescentou o docu­
mento. revelam também suas preocu­
pações quanto à discriminação que so­
frem os povos indígenas, os negros e 
as mulheres. E completam: "O  quadro 
da opressão é, portanto, complexo e 
não pode ser reduzido a simples fórmu­
las. Ao contrário, é terrível verificar 
que a opressão é insaciável e tende a 
aumentar cada vez mais, para alcançar 
continuamente a mais pessoas".

Democracia e dívida externa

No aspecto político, o documento 
afirma que "a  democracia continua dé­
bil na América Latina", embora o nú­
mero de países sob regime militar se­
ja menor hoje do que foi há alguns 
anos. Cita a difícil situação de vários 
países do continente e, entre outros, 
denuncia a intenção da administração 
norte-americana de desestabilizar mili­
tarmente a Revolução Sandinista. O 
pastor nicaragüense Roberto José Cor- 
doba, presidente da Convenção Batis­
ta do seu país, diz-se esperançoso "de 
que algum dia terminará o calvário 
do povo da Nicarágua". Segundo ele, 
já  não há mais o medo de uma inva­
são direta dos Estados Unidos. Embo­
ra a economia do país esteja destruí­
da, com graves conseqüências para o 
povo nicaragüense, "está claro que, po­
lítica e militarmente, o governo Rea- 
gan não triunfou", ressalta Cordoba.

TEMPO E PRESENÇA * DEZEMBRO S8 * 3t



9
A s  p o p u l a ç õ e s  i n d í g e n a s  

recuperani sua dignidade, 
revifaiizam sua iíngua e cuiíura, 

e iutam por seus direitos

No piano econômico, o documen­
to reforça as paiavras do bispo Federi- 
co Pagura quanto à imoratidade e im- 
pagabiiidade da divida externa, "cujo 
crescimento obedeceu a fatores exter­
nos ao continente. A América Latina 
se transformou em continente exporta­
dor de capitais". A questão ecológica, 
que tem tido uma ênfase muito espe­
cial do movimento ecumênico nos últi­
mos anos, é tratada com preocupação: 
"O  ecossistema está profundamente 
ameaçado em nosso continente, princi­
palmente na Amazônia. E a natureza, 
em geral, espaço de vida, passa a ser 
objeto e, ao mesmo tempo, instrumen­
to de morte". Partindo da constatação 
de que a economia mundial passa por 
uma fase de expansão e de busca de 
um novo equilíbrio (unificação de Eu­
ropa, distensão em Leste e Oeste), o 
documento pergunta-se sobre o papel 
destinado à América Latina nessa rea- 
comodação de forças: "Até que pon­
to a América Latina está destinada, co­
mo um todo, a pauperizar-se e a fun­
cionar como provedora barata de re­
cursos naturais e manufaturados às 
economias desenvolvidas?".

Evangelização

A questão da evangelização foi vis­
ta também como uma das grandes difi­
culdades enfrentadas. Afirma o docu­
mento que "para vergonha das igrejas 
cristãs, a evangelização deste continen­
te não foi, em geral, uma boa nova, se­
não legitimou e apoiou a conquista e 
a opressão". E continua: "Ainda ho­
je, a religião cristã é fundamentalmen­
te utilizada, direta ou sutilmente, pa­
ra perpetuar dominações estabeleci­
das". Por isso, são vistos com grande 
preocupação "as perspectivas e os pla­
nos de uma comemoração triunfalista 
dos 500 anos do assim chamado 'desco­
brimento' das Américas, por parte das 
igrejas e Estados".

Esperança solidária

Em meio a essas dificuldades, são 
vistos sinais de esperança solidária, tan­
to nas igrejas e no Ciai, como na vi­
da dos povos do continente. Para o do­
cumento, a própria assembléia é um

de sinal, pela forma participativa com 
que foi organizada e pelos momentos 
celebrativos e testemunhais vividos nos 
dias da reunião. Entre as igrejas, ape­
sar da precariedade, percebe-se uma vi­
vência de solidariedade, principalmen­
te na tarefa de reconstrução da paz (A- 
mérica Central), na luta pela liberda­
de (Chile e Paraguai), no apoio aos 
meninos e meninas de rua (Brasil) e 
na defesa dos direitos humanos em 
muitos países.

O renascimento das populações in­
dígenas ("que recuperam sua dignida­
de, revitalizam sua lingua e cultura, lu­
tam por seus direitos, por sua terra e 
pela vida"), a recuperação da identida­
de pelas populações negras ("se orga­
nizam para rechaçar o mito de que 
não há discriminação racial em nosso 
continente"), o avanço dos movimen­
tos que buscam a efetiva igualdade e 
participação das mulheres e a abertu­
ra de novos espaços de participação pa­
ra a juventude, são identificados co­
mo motivos de esperança entre os povos.

Em nível continental, são destaca­
dos ainda o avanço organizativo dos 
movimentos populares e o momento 
de transição política vivido por muitos 
países. Sobre os movimento populares, 
o documento diz que a organização po­
pular "permitiu uma crescente toma­
da de consciência da opressão e da 
busca contínua de caminhos de liberta­
ção". Quanto ao processo politico e so­
cial, reconhece que "a  maioria dos po­
vos sul-americanos conquistou a transi­
ção de uma ditadura militar para um 
regime civil com liberdades democráti­
cas, ainda que a participação dos po­
bres e oprimidos continue restringida".

Cita o recente plebiscito chileno, com 
a vitória do "n ão " no Chile e o reata­
mento de relações diplomáticas entre 
Cuba e vários países do continente.

Em nível mundial, diz o documen­
to, "cresce a consciência da necessida­
de de uma maior solidariedade entre 
os povos oprimidos". Destaca-se a "ne­
cessidade de solidariedade com setores 
oprimidos do Primeiro M undo", mas, 
acrescenta, "ainda mais urgente é de­
senvolver a solidariedade entre os po­
vos do Terceiro Mundo". O apoio com­
prometido à luta contra o aparfherd 
na África do Sul é visto como inadiável.

Eleição

A nova Junta Diretiva do Ciai, elei­
ta na assembléia, apresentou uma sig­
nificativa renovação. Composta por de­
zessete pessoas, ela foi renovada com 
onze novos integrantes. Para presidi- 
la, foi reeleito o bispo Federico Pagu­
ra. Para o secretário geral do organis­
mo, Felipe Adolf, a assembléia "votou 
com muita responsabilidade, pensan­
do primeiramente no Ciai, elegendo 
as melhores pessoas em função da tare­
fa que vão realizar e não de uma pers­
pectiva egoísta de colocar um membro 
de sua igreja na junta diretiva". A as­
sembléia, para ele, significou uma "con­
solidação do programa do Ciai, da ta­
refa de aproximação às igrejas e do 
compromisso em favor da paz e da jus­
tiça".

Ftávio trata é editor de arte e secretário de re­
dação de Tempo e Presença. João Takao Shi- 
rahata é secretário de redação do jornai angii- 
cano Estandarte Cr/síáo.
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Da 2? Assembtéia do Conselho Latino-Americano 
de igrejas (Ciai) às igrejas da América Latina

O Conselho Latino-Americano de Igrejas (Ciai), é uma re­
alidade na América Latina. Dez anos depois da Assembléia 
de Oaxtepec, no México, quando se decidiu iniciar a etapa 
de formação do Ciai, e seis anos depois da Assembléia Cons­
titutiva de Hampani, Peru, onde nasceu oficialmente, as igre­
jas, organismos associados e fraternais membros do Ciai cele­
bram com alvoroço sua juvenil vitalidade ecumênica e ecle- 
sial, ao som do novo cântico latino-americano, com os rit­
mos vibrantes de nosso povo e com a nova linguagem do evan­
gelho tornado carne em meio à vida.

O Ciai tem já consistência, possui experiência e começa a 
crescer. Desde Huampani quinze novas igrejas e dois organis­
mos associados se filiaram a ele, o que totaliza 103 membros, 
além de 33 membros fraternais. Cresceu também em seu diálo­
go com igrejas e organismos de fora e de dentro da América 
Latina, com grande expectativa e muita credibilidade. Mas on­
de mais experimentou seu desenvolvimento foi na tarefa de 
acompanhar as igrejas e organismos membros através de suas 
secretarias em cinco regiões da América Latina e de seus ser­
viços de Evangelização, Ação Social e Desenvolvimento, Co­
municações, Mulheres e Crianças, Pastoral Aborígene e Pasto­
ral de Consolação e Solidariedade.

Se bem que tenham acompanhado — por meio da Unelam 
— a gestação do Ciai, foi em Oaxtepec que os pentecostais la­
tino-americanos se apresentaram maciçamente ao movimen­
to ecumênico. Em todos estes anos temos compreendido de 
maneira particular a identidade pentecostal, temos participa­
do juntos do diálogo fraternal e trabalhamos juntos em ações 
ecumênicas solidárias pela justiça e pela paz. Cremos que is­
to é um sinal de esperança e, também, dos tempos. Também 
o é a relação fraterna com amplos setores da Igreja Católica 
Romana. A presença de bispos católicos como visitantes nes­
ta assembléia assim o confirma.

Esta 2? Assenbléia foi cuidadosamente preparada durante 
dois anos e meio, com a ampla participação de irmãos e ir­
mãs das igrejas e organismos membros em torno do desafian­
te tema igreja; a caminho de uma esperança solidária. Desde 
então, as igrejas e organismos foram compartilhando e inten­
sificando suas experiências de esperança e solidariedade em 
meio aos desafios de nossos povos.

Os sofrimentos e as lutas dos povos da América Latina 
sempre estiveram presentes em nossa intercessão, em nosso 
canto, nessa nova liturgia vital e tornada carne nas devocio- 
nais matutinas, na contribuição testemunhal de cada país e 
de cada região, na reflexão bíblica diária, em nosso intercâm­
bio em pequenos grupos, miniplenários e plenários, e em nos­
sas conversas nos corredores deste grande centro de retiros 
de Itaici, em meio à exuberante natureza brasileira. Enquan­
to estávamos reunidos, um bispo brasileiro teve que deixar a 
assembléia, porque um dos seus pastores, o rev. Jaider Batis­
ta da Silva, de Colatina (ES), fora detido por forças policiais 
devido a seu trabalho em defesa de gente sem-terra. Outro 
de nossos bispos, da América Central, recebeu a notícia telefô­
nica de que um membro de sua Igreja, que leva alimentos 
aos refugiados, havia sido preso por forças de segurança que 
invadiram a sua Sé. Estes dois casos representam símbolos a 
mais do testemunho da Igreja, enviada como "ovelhas em 
meio de lobos..." (t 10,16). Também em todos estes anos o 
Ciai vem respondendo às emergências de catástrofes naturais 
que assolaram a nossos países, às emergências provocadas

por estruturas injustas e regimes repressores, principalmente 
através da Pastoral de Consolação e Solidariedade, às gestões 
pela paz na América Central, para que com a paz seja possí­
vel o florescimento da vida, às denúncias de políticas interven­
cionistas, da violência irracional ou das violações dos direitos 
humanos, dos direitos à vida.

Mas a esperança também esteve presente: é precisamente 
em meio ao sofrimento e à morte, tão dramaticamente exem­
plificados nos momentos de testemunho a cada manhã, onde 
a esperança se manifesta com maior força e fecundidade. O 
canto da nova liturgia que aqui se viveu nasce da dor da lu­
ta, mas se nutre do poder do Ressuscitado e da vida no Espí­
rito Santo. Se por alguma coisa esta assembléia haverá de 
ser recordada é precisamente pela riqueza e pela força da li­
turgia celebrativa, que recolhe o compromisso das igrejas e 
dos organismos membros.

Os relatórios recebidos da Junta Diretiva e do Secretaria­
do nos mostram um Ciai que foi encontrando o seu decidido 
caminho no cumprimento dos objetivos traçados em Huampa­
ni. Com modestíssimos recursos humanos e econôomicos, 
mas com uma grande caudal de dedicação e de entrega, conse- 
guiu-se um trabalho digno de apreciação. Os relatórios insis­
tem em que o Ciai não é uma agência auspiciadora ou canali­
zadora de projetos, que seu labor é o trabalho com as bases 
das igrejas e com os seus próprios recursos, até onde isso é 
possível. Nesta curta trajetória se vê que o Ciai é um espiri­
to (ecumênico, comprometido, latino-americano) e um estiio 
(participativo, comprometido, motivador) e que começou 
um processo de institucionalização modesto através de seu Se­
cretariado e de sua sede, em Quito, mantendo um interrela- 
ção dinâmica entre o carisma e a institucionalização.

A assembléia deu o seu pleno respaldo a este espírito e a 
este estilo. Todos tivemos a oportunidade de receber abundan­
te informação, de nos relacionar com o Secretariado, de fa­
zer avaliações em diversos níveis e de dar nossa retroalimenta­
ção através de recomendaçõesque servirão para o próximo pe­
ríodo. Além disso, foram levantadas outras áreas, que desa­
fiam o ministério do Ciai às igrejas e organismos membros 
nos próximos anos.

Como sempre, o período de eleições exigiu trabalho, regu­
lamentações, reuniões e consultas em nível regional e denomi- 
nacional, mas culminou finalmente com a festiva aclamação 
da nova Junta Diretiva, com dezessete membros, presidida pe­
lo bispo Federico Pagura — eleito em primeira votação — e 
com mebros proporcionais às cinco regiões do Ciai, às famí­
lias denominacionais, aos organismos associados, ficando as­
segurada a participação de mulheres, negros, aborígenes e jo­
vens. A nova Junta Diretiva é a mais inclusiva que já tivemos. 
E ainda que um terço de seus membros tenha estado na jun­
ta anterior, há uma grande proporção de irmãos e irmãs jo­
vens, a nova geração ecumênica do Ciai. Nossas igrejas esta­
rão bem representadas nestes delegados, que tiveram o pleno 
apoio de suas regiões. Estas poderão fazer um acompanha­
mento eficaz das tarefas da próxima etapa.

Convidamos todas as igrejas e organismos a esta nova aven­
tura de esperança e solidariedade, pois "que também Jesus, 
para santificar o povo, pelo seu próprio sangue, sofreu fora 
da porta. Saiamos, pois, a ele, fora do arraial, levando o seu 
vitupério. Na verdade, não temos aqui cidade permanente, 
mas buscamos a que há de vir" tHb 13,12-14).
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DO QUINTO EVANGELHO

/) OS OPSMOOS

]  aqueles dias o Cristo do Corco- 
vado estremeceu e se reanimou.

)  O que era cimento e pedra se 
fez carne e sangue. Estendeu os braços, 
querendo abraçar o mundo, abriu a bo­
ca e disse:

"Sinto pena de vós, milhões e mi­
lhões de irmãos meus mais pequeninos, 
expulsos das terras, solitários embre­
nhados nas selvas, amontoados nas pe­
riferias, caídos em tantos caminhos sem 
nenhum samaritano para vos socorrer. 
Bem-aventurados sois todos vós, po­
bres, famintos, doentes e desesperados 
não porque sois virtuosos mas porque 
sois oprimidos, vítimas de relações hu­
manas iníquas. O Pai que é vivo e é 
doador de vida vos tem em seu cora­
ção e vai inaugurar seu Reino de vida, 
de justiça e de liberdade começando 
por vós. Vossas blasfêmias não são pa­
ra mim blasfêmias, mas súplicas lanci­
nantes, vosso individualismo não é pa­
ra mim egoísmo, mas vontade ferre­
nha de sobreviver. Vossa paixão dolo­
rosa perpetua minha Paixão pelos sécu­
los afora.

Ai de vós, donos do poder, que há 
quinhentos anos sugais o sangue dos 
trabalhadores. Vós os reduzistes a com­

bustível barato para vossas máquinas 
de fabricar riqueza injusta. Até meu 
santo nome vós usastes para legitimar 
esta vossa ordem que não traz progres­
so para o povo. Geração perversa, até 
quando provocais a paciência destes 
meus servos sofredores? O juízo exter- 
minador de Deus, que se realiza ain­
da dentro da história, pesa sobre vos­
sas empresas. Não será Deus quem 
vos julgará, mas as vítimas que fizes­
tes. Olhai seus rostos! Guardai-lhes 
os traços! Eles serão vossos juízes. Só 
haverá para vós um caminho de salva­
ção: solidarizar-vos com as lutas dos 
oprimidos que visam pão e liberdade 
não só para si, mas também para vós 
e para todos!

Bendita pátria-grande latino-ameri­
cana! Como quero que sejas no meio 
de todos os povos, que são igualmen­
te povos de Deus, a expressão de mi­
nha hospitalidade, da minha jovialida­
de, da minha alegria de ser, da minha

abertura sem cálculo e da graça huma­
nitária de meu e vosso Pai.

Olhai as matas e os cerrados, a gi­
gantesca Cordilheira e os rios caudalo­
sos, os altiplanos e os vales profundos, 
os animais selvagens e os pássaros sem 
conta. Eles são todos vossos irmãos e 
irmãs. Domesticai vossa ganância. Co­
mo meu pai os cuida, cuidai-os tam­
bém vós porque todos eles serão trans­
figurados e existirão para sempre jun­
to convosco no meu Reino eterno.

Bem-aventurados sois vós, indíge­
nas ameríndios, meus primeiros teste­
munhos nestas terras ridentes. Vossas 
cidades, vossas pirâmides, vossos lon­
gos caminhos, vossos rituais, o sol e 
a lua que venerastes, são sinais do 
Deus verdadeiro, do Deus do longe e 
do perto, do Deus por quem se vive. 
Não faltará misericórdia pelos sacrifí­
cios humanos que oferecestes. Ai dos 
que vos subjugaram, dos que destruí­
ram vossa cultura, derrubaram vossos
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altares, confundiram vossos sábios e im­
puseram suas doutrinas com a violên­
cia da cruz e da espada. Feiizes aque­
les dentre vós que acreditam na força 
da semente. Ressuscitarão o povo e re­
animarão as culturas para o iouvor 
do Nome santo de Deus.

Bem-aventurados e mais uma vez 
bem-aventurados meus irmãos negros, 
injustamente escravizados. A humilha­
ção histórica que sofrestes vos colocou 
no coração do Pai celeste. Vós sois o 
Servo sofredor sempre presente na his­
tória, libertando pelo sofrimento, redi­
mindo pelo sangue e salvando pela 
cruz. Vós mesmos não sabeis o bem 
imenso que trazeis a todos pela iniqui­
dade que suportastes, resistindo, sem 
perder a fé, cantando, dançando e so­
nhando com a Terra da Promissão. 
Até o último dia se ouvirá o vosso gri­
to reclamando o vosso justo direito 
de reconhecimento, de liberdade e de 
vida plena. Maldita a senzala, maldi­
to o pelourinho, maldita a chibata e 
maldito o grilhão. Bendito o quilom­
bo, advento de um mundo de fraterni­
dade, sinal do Reino celestial.

rados os que lutam pela terra no cam­
po para nela trabalhar e para fazer 
do chão a mesa posta para as fomes 
do mundo inteiro. Felizes os que lutam 
pela terra na cidade para poderem mo­
rar com a dignidade de filhos e filhas 
de Deus. Maldito o latifúndio que rou­
ba a terra que o Pai destinou para to­
dos e que assassina a meus irmãos pos­
seiros. Em verdade vos digo: (...) se­
reis espoliados. A pouca terra que vos 
restará é a campa que será pesada pa­
ra o vosso cadáver.

Bem-aventurados sois vós, mulhe­
res do povo que resistis contra toda 
subjugação e que lutais por uma socie­
dade nova na qual homens e mulheres, 
juntos, diferentes e iguais inauguram 
uma fraterna aliança.

Benditos sois vós, milhões de meno­
res carentes e abandonados, vítimas 
de uma sociedade de exclusão que o 
Pai abomina. Ele vos enxugará as lá­
grimas e vos apertará contra o seu seio 
porque vos ama com infinito carinho.

Felizes os pastores que servem, hu­
mildemente, o povo, no meio do po­
vo e com o povo. Ai daqueles que es­

tão de costas ao povo e pretendem fa­
lar em meu nome, mas usam o caja­
do contra as ovelhas e não contra os 
lobos vorazes. Não os conheço e não 
testemunharei por eles diante do meu 
Pai!

Bem-aventuradas as comunidades 
de base, onde os pobres unem fé e vi­
da e onde meu nóme é celebrado. Feli­
zes os movimentos de libertação que 
sem falar de mim, assumem a mesma 
causa pela qual vivi, fui crucificado e 
ressuscitei: gestar um mundo novo no 
qual a luz tem mais direito que as tre­
vas e a vida vale mais que os bens ma­
teriais.

Bem-aventurados os que buscam no­
vos caminhos para a sobrevivência; 
eu vos asseguro que estarei convosco 
e achareis. Bem-aventurados os que es­
peram entre lágrimas porque seus olhos 
verão o sol da justiça raiar. Bem-aven­
turados os que guardam a boa-vonta- 
de, alimentam o fogo interior e sabem 
acreditar no sonho de um mundo no­
vo. Felizes os que fizeram todo o pos­
sível e ensaiaram antecipar um pouco 
do impossível.

Em verdade, em verdade vos digo: 
sois verdadeiramente felizes porque 
sois todos filhos e filhas da alegria e 
já estais no caminho do Reino de 
Deus que ajudais a construir.

Leonardo Boff é um dos principais teóiogos ia- 
tino-americanos. Autor, entre outros, de A 
Trindade, a sociedade e a iiberfaçáo, E a igre­
ja se iez povo e igreja, carisma e poder.
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Todo poder
Rubem /Mves

Quando eu era menino, iá no inferior de Minas, véspera 
de Nafai era quando a criançada ia mais cedo para cama; 
para apressar o miiagre. Pois se sabia que Papai N oei só 
chega durante o sono. Nafai era isso; evento do pais dos 
sonhos, aparição noturna e onirica; só acontece no meio 
escuro da noite, quando o coração deseja muito. E a gente 
punha os sapatos vazios ao iado da cama. Pois não é 
precisameníe isto que é o dese/o? Um vazio, durante o 
sono, que se oferece como um pedido e esperança?

Os natais de boje ficaram diferentes. Há um ar triste 
de nosfaigia, saudade indefinida, não se sabe de que. E 
se o Riobaido está certo, é que ficam os vefbos, porque 
toda saudade é uma espécie de vefbice. Nafai é triste 
porque se tenta pegar uma coisa que não voifa mais. É 
(quase) iufo, procura do que se perdeu... Panfo é assim 
que neie não se admitem coisas novas. A s canções têm 
que ser as mesmas, pois é neias que moram as memórias. 
E também os boios e as frutas, nossas amigas de infância; 
sacramentos de uma meninice que se foi. E  se fazemos 
tanta festa, não é porque esfe/amos aiegres. E para 
espantar a tristeza...

E. Naqueies tempos de infância a gente sonbava. Os 
sonhos eram pequenos e cabiam num sapato. H oje os 
sapatos são muito maiores. Só que não nos esquecemos 
dos sonhos. De modo que não há presente que nos faça 
sorrir... Já não sabemos o nome da nossa verdade. D ai a 
nosfaigia sem remédio. Seria preciso recordar os primeiros 
reiatos, que nos vêm de tempos im em oriais...

O sonho começa com a imagem espantosa de uma 
virgem grávida, dando á iuz uma criancinha. Pena que 
os intérpretes de sonhos tenham sido subsfituidos por 
repórteres de fatos, e aquiio que era um poema onírico a 
ser decifrado — nascimento virginai — passou a ser 
noticiado como impossibiiidadeginecoiógica a ser acreditada, 
sob pena de inquisições. E assim quebraram o encanto; 
tiraram o Nafai dp mundo dos sonhos (que é onde moram 
os desejos) e o puseram no meio dos fatos acontecidos.
A diferença? Um dese/o esperado pode ser sonhado peia 
humanidade inteira, não conhece nem tempo e nem espaço. 
Mas um fato está condenado a se perder na distância e 
no tempo. Cfaro que é impossivei que uma virgem fique 
grávida, isto  é sonho, que anuncia que é preciso esperar 
mesmo quando não há esperança. Ou taivez, um pouco 
mais; que é preciso viver como se os sonhos impossiveis 
fossem acontecer...

A i a cena se aitera bruscamente, e aparecem homens 
estranhos vindos do Oriente. Um boato persistente diz 
que eram reis. Mas o reiato originai do sonho diz apenas 
que eram asfróiogos. Oihavam para as estreias, não para 
saber os caminhos dos céus. Se assim fosse, seriam 
astrónomos. Oihavam os astros para encontrar neies o 
caminho dos dese/os dos homens. Parece que desde tempos 
imemoriais tem sido forte a suspeita de que o nosso destino 
se  iiga aos mistérios dos astros. Eu mesmo, sempre que
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à crianca
um meteoro iiumina os céus (coisa efêm era...) não posso 
evitar o aparecimento de meu desejo mais profundo. Penso 
que este, taivez, poderia ser parte do segredo do sonho; 
que nesta nostaigia imensa que não nos abandona moram 
os nossos desejos mais antigos, esquecidos. D ai a dor da 
saudade.* desejar, sem se saber o que se deseja, um sapato 
vazio, sem nenhum pedido, Papai N oei que não vem ...

Mas, como em todo sonho, a cena se aitera de novo. 
As imagens astrais dão iugar a um rei eniouquecido, 
Herodes ordenando a matança das criancinhas. É que eie 
percebeu (e com razão) que aqueie era um sonho subversivo 
que não podia ser sonhado, pois se viesse a ser reaiizado 
seria o Pm de todos os reis. O sonho messiânico.' o poder 
arrancado da mão dos poiiticos e coiocado na mão de 
um menino recém-nascido. É que as criancinhas ainda 
não experimentaram o fascínio diabófico do poder peio 
poder, e participam ainda da bem-aventuranca paradisiaca 
em que o poder só tem sentido se produzir objetos de 
prazer. Crianca é isto.* desejo de prazer, corpo entregue 
ao brinquedo, atividade que é um Pm em si mesmo, peia 
pura aiegria que produz. Na iinguagem dos sonhos; é 
preciso que os aduitos se transformem em criancas. Na 
iinguagem psicanaiitica; o principio da reahdade tem de 
se subordinar ao principio do prazer. Ou na iinguagem  
da poiitica; o Pm do poder é o prazer.

Sonho messiânico; a voita ao paraíso, a poiitica chegando 
ao seu Pm. Pois não será esta a única Pnaiidade da poiitica; 
produzir os objetos de prazer? Não será por isto que

fazem todas as revoiucóes? Que haja rios de águas iimpas 
onde se possa pescar, e praias não poiuídas onde seja bom 
nadar. Que os bosques sejam preservados, e haja pássaros 
e bichos, porque sem eies o mundo seria muito triste. E 
nas cidades haja praças onde os veihos, os aduitos e as 
criancas venham passear. E as paneias esíe/am cheias de 
comida, e haja casas onde morar, terra para se cuitivar, 
iugares bons onde trabaihar... Ciaro que muitas coisas 
teriam de ser transformadas. As espadas virariam arados, 
as fábricas de armas, não importa se para uso doméstico 
ou internacionai, se metamorfoseariam em fábricas de 
tratores. Se não queremos a vioiéncia, como conviver com 
a hipocrisia de gerar riqueza com instrumentos de morte? 
As botas e as fardas, tão bonitas, seriam incendiadas, 
como fogueiras. E os aduitos sérios deixariam aparecer 
as criancas que moram neies (reprimidas), enquanto os 
poiiticos, sem gravata, sem o dedo em riste e a cara 
indignada que é íipica dos seus discursos, se dedicariam 
ao que reaimente importa; a administração do jardim, 
espaço aberto para o prazer.

Pois não é isso que desejamos?
E a gente, embaiada peia possibiiidade do impossívei 

— uma virgem dá á iuz — se entrega aos devaneios que 
os astros sugerem e trata de por um fim á ioucura dos 
Herodes que andam por ai, para que a criancinha possa 
viver...
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Anote t

A HERANÇA DE CHICO MENDES

Chico Mendes, iider sindica! em Xapuri, Estado do Acre, 
membro do Conseiho Nacionai dos Seringueiros e da 

direção nacionai da CUT, personaiidade internacionaimente 
reconhecida nos meios ambientatistas, foi assassinado 

por pistoieiros, no quintai de sua casa, no dia 22 de 
dezembro de 1988. Morte anunciada, segundo denunciara 
o próprio Chico às autoridades federais, a mando de um 

compiô de fazendeiros iigados à União Democrática 
Ruraiista, UDR, animado peia impunidade que reina no 
pais: somente no ano de 1988, 93 pessoas, ligadas a 

confiitos agrários, foram assassinadas, segundo a CPT. 
De acordo com um reiatório da Anistia internacionai, entre 
1985 e 1988, quase mi) pessoas foram assassinadas na 
Amazônia Legai em confiitos de terra. A maior parte dos 
crimes não teve quaiquer acompanhamento da justiça, 
raramente os pistoieiros foram juigados e, em nenhum 

dos casos, os mandantes dos crimes foram parar na cadeia

CMco Mendes, com mu/Zter e /t/Aos, ao fado de sua casa

Ricardo Arnt

Morreu o homem, não a idéia. Desde a fundação do Con­
selho Nacional de Seringueiros, em outubro de 1985, os traba­
lhadores que vivem da extração dos produtos nativos da flo­
resta lutam para a criação de áreas reservadas para a sua ati­
vidade — as reservas extrativistas. Em julho de 1987, depois 
de dois anos de mobilização nacional e internacional, o extin­
to Incra criou o Projeto de Assentamento Extrativista (Porta­
ria n? 627), no Plano Nacional de Reforma Agrária. Em feve­
reiro de 1988, o governo dó Acre criou a primeira reserva ex­
trativista do Brasil, em São Luís do Remanso, a 80 km de 
Rio Branco. Hoje há quatro reservas no Acre, uma em Ron­
dônia e outras sendo criadas no Amazonas e no Amapá.

É uma idéia simples. Regularizam-se áreas de exploração 
coletiva e introduzem-se técnicas essenciais para a melhoria 
da qualidade dos 23 produtos extraídos da Boresta (há mais 
de cem, estimam os especialistas), barateando a produção e 
a comercialização e iniciando o processamento industrial. A 
base de tudo é a preservação da floresta. Os seringueiros lu­
tam contra o tempo. Querem evitar que se repita no Acre, 
com o asfaltamento da estrada Porto Velho-Rio Branco, o 
que aconteceu em Rondônia, com o asfaltamento da Cuiabá- 
Porto Velho: migração descontrolada (500 mil pessoas em cin­
co anos) e destruição de 20% das florestas do estado por pro­
jetos agropecuários.

Chico Mendes tornou-se famoso porque ajudou a criar 
um conceito de desenvolvimento auto-sustentado para a flo­
resta amazônica, colocando a defesa ambiental diretamente so­
bre o exercício das populações nativas interessadas na preser­
vação do seu modo de vida. Os seringueiros foram os primei­
ros trabalhadores a articularem, no Brasil, o sindicalismo ru­
ral com o ecologismo. O movimento pela criação das reservas 
extratjvistas aprofundou a critica aos programas de coloniza­
ção na Amazônia, colocando o desenvolvimento, pela primei­
ra vez, sob a perspectiva do desenvolvimento da floresta.

Dessa discussão, o Brasil não pode fugir sempre, uma vez 
que detém 30% das florestas tropicais do mundo. Segundo da­
dos do Instituto de Planejamento Econômico e Social (Ipea), 
96% do orçamento do estado do Acre provêm de verbas fede­
rais. O Acre gera 4% de seu orçamento estadual. Desses 4%, 
30% vêm da borracha. Diante desse quadro, muitos têm dúvi­
das se o extrativismo poderá competir numa economia de es­
cala, colocando-se como alternativa à expansão selvagem do 
capitalismo na Amazônia.

Chico Mendes era um daqueles que acreditavam que a flo­
resta tem um destino mais inteligente do que virar pasto. A 
floresta, para ele, não era matéria simbólica, mas sobrevivên­
cia. Por contrapor-se à sua derrubada, batendo-se de frente 
com os interesses predatórios num canto remoto do Brasil, 
foi derrubado por um assassino a soldo do atraso e do latifúndio

Ricardo Amt é jornalista. Trabalha no Jorna/ do Brasil.
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América Latina
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A desmoraüzação do governo democrata-cristão, o grave estado de 

saúde do presidente José Napoieón Duarte e o avanço da extrema-direita 

nas úitimas eieições preocupam os estrategistas do Pentágono. Por 

sua vez, as forças revoiucionárias, apoiadas no ascenso do movimento 

de massas, combinam a disputa política no campo iega! com a

preparação de uma contra-ofensiva para aicançar o poder

Aton Fon Fiiho

nvotta em uma rigorosa cortina 
de sitêncio, uma das mais cruen- 
tas guerras da atualidade parece 

estar chegando a momentos críticos. 
Uma complexa combinação de fatores 
políticos, econômicos e miiitares, on­
de não esteve ausente nem a manifesta­
ção mais explícita do acaso, leva a ro­
da da história em El Salvador a um 
quadro ampliado do que foi a crise vi­
vida no início dos anos 80.

Após quase uma década de esfor­
ço norte-americano para construir es­
truturas políticas e militares capazes 
de enfrentar o mais forte movimento 
insurgente da América Latina, não se 
pode negar a ocorrência de mudanças 
em El Salvador. Parece irônico, porém, 
para os estrategistas do Pentágono, 
que após quase uma década de esfor­
ço despendido a soma das mudanças 
reproduza o quadro anterior.

Sob a orientação dos assessores mi­
litares dos Estados Unidos, e com uma 
ajuda militar que beira os 2 milhões 
de dólares diários, foi possível promo­
ver uma modernização das Forças Ar­
madas de El Salvador e uma amplia­
ção que fez saltar o número de seus 
efetivos de 11 para 60 mil homens, e 
o de seus aparelhos aéreos de vinte pa­
ra 135.

Reforma de fachada

Por outro lado, aplicando a experi­
ência obtida — entre outras, na guer­
ra do Vietnã — os estrategistas do Pen­
tágono buscaram promover uma refor­
ma da estrutura politica que pudesse 
afastar do primeiro plano os setores 
mais retrógrados da classe dominante 
salvadorenha, a oligarquia, impulsio­
nando o estabelecimento de um gover­
no que pudesse restaurar a fachada do­
méstica das instituições salvadorenhas.

O governo de José Napoléor Duar­
te e do Partido Democrata Cristão, 
bem como os planos da administração 
Reagan, esbarraram, porém, num obs­
táculo intransponível: sua incapacida­
de de promover as profundas refor­
mas sócio-econômicas que o país exi­
ge, particularmente a de dar solução 
ao problema agrário.

Em que pese, assim, todo o esfor­
ço realizado no sentido de obter apoio 
de massas, através de operações "psico­
lógicas", onde se combinava a mais ex­
tremada repressão contra a população 
e a prática de terríveis massacres, com 
a execução de operações assistencialis- 
tas no molde das conhecidas Ações Cí­
vico-Sociais, permaneceram vigentes 
para o povo salvadorenho as propos­

tas da aliança revolucionária da Fren­
te Farabundo Marti para a Libertação 
Nacional (FMLN) com a Frente Demo­
crática Revolucionária (FDR).

A vigência de tais propostas, na ver­
dade, aprofundou-se e ganhou amplitu­
de com a disposição permanente de­
monstrada pelas forças insurgentes de 
alcançar uma solução negociada para 
o conflito salvadorenho. Essa disposi­
ção, vista muitas vezes, equivocada­
mente, como manifestação de debilida­
de da FMLN-FDR, constituiu um dos 
principais elementos que lhe garantiram 
não apenas o reconhecimento como al­
ternativa viável, como, inclusive, po­
der real que disputa com aquele apoia­
do pela administração Reagan.

iniciativa popuiar

Assim foi que o movimento de mas­
sas foi pouco a pouco retomando a 
confiança em sua própria força, bem 
como na força militar da FMLN e ga­
nhando novamente as ruas de San Sal­
vador. Incapaz de dar respostas concre­
tas às demandas populares, o gover­
no democrata-cristão viu-se paulatina­
mente desmoralizado, e ante a necessi­
dade de novamente recorrer ao incre­
mento da repressão e dos massacres
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San Sa/va dor; o movimento de massas ganha novamenfe as ruas

realizados peto Exército sob o manto 
dos "esquadrões da morte", num 
esforço para conter o movimento popu­
lar.

A dubiedade do governo democra­
ta-cristão, que necessita acenar com a 
possibilidade de reformas estruturais, 
mas se vê impossibilitado de realizá- 
las, resulta em uma situação em que 
o próprio governo é o maior propagan­
dista das propostas do movimento re­
volucionário. Ante tal contradição, na- 
da estranha que o Partido Democrata 
Cristão viesse em franco processo de 
decomposição, fruto do isolamento 
que vinha sofrendo por parte das mas­
sas. Tal isolamento teve sua máxima 
expressão quando, nas últimas eleições, 
em que pese a ajuda norte-americana, 
o PDC saiu amplamente derrotado 
no pleito, perdendo a maioria legislati­

va e praticamente todas as possibilida­
des de fazer o novo presidente a ser 
eleito em março de 1989.

O momento eleitoral, se necessário 
para conferir a aparência de legitimida­
de do governante, constitui-se em mo­
mento em que vêm à tona as divergên­
cias no seio do bloco dominante que 
busca recompor internamente sua hege­
monia. Por outro lado, às forças revo­
lucionárias gera-se a inquiétante situa­
ção de, participando, legitimar um ins­
trumento que para o povo salvadore­
nho não pode mais representar uma so­
lução e, boicotando, abdicar de um es­
paço para apresentar suas propostas.

Posições diferentes foram assumi­
das face a essa última questão pela 
FDR e pela FMLN, aquela participan­
do do processo eleitoral após estabele­
cer uma série de exigências, esta man­

tendo sua anterior posição de boicote. 
Apesar da diversidade das posições as­
sumidas, porém, não há dúvida de que 
a aliança FDR-FMLN se mantém ina- 
balada, o que pode levar à conclusão 
de que os revolucionários salvadore­
nhos podem estar enfrentando de ma­
neira sui-generis o dilema eleitoral.

Contra-ofensiva

Por outro lado, no terreno militar 
o aprofundamento e ampliação da guer­
ra em todo o país levou as forças da 
FMLN a operarem na própria perife­
ria de San Salvador, ferindo profunda­
mente a retaguarda do inimigo. Eviden­
temente, no processo de organização 
e deflagração da contra-ofensiva, o ele­
mento mais dinâmico tende a ser o pró­
prio movimento de massas. Mas esse 
movimento popular, para desferir de 
vez um golpe mortal no inimigo, certa­
mente deverá assumir também expres­
são militar. Por esse motivo, a atuação 
cada vez mais decidida e permanente 
das unidades da FMLN parecem casar- 
se cada vez mais com as atividades 
do movimento de massas que vem em 
processo de absoluta radicalização.

A preparação da contra-ofensiva, 
em todas as suas facetas — luta de 
massas, militar, diplomática, econômi­
ca — é a tarefa atual da vanguarda 
salvadorenha. No terreno das condi­
ções subjetivas, preocupa-se com a ta­
refa do agente da revolução — o que 
ele deve fazer? — para acelerar o pro­
cesso de amadurecimento da situação 
revolucionária. Isto para que a revolu­
ção não seja uma explosão sem contro­
le, mas dirigida de tal modo que pos­
sa triunfar e manter o poder.

Aton Fon Filho é advogado e membro do Cen­
tro de Informações de EI Salvador (Cies).
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Bíbtia hoje

A BÍBLIA E OS DIREITOS HUMANOS

Genitma Boehter

indiscutível a presença de ho- 
mens e mulheres cristãs nas iutas 

^ ^ p o r  libertação na América Lati­
na. A dimensão de fé, de luta se dá 
na redescoberta da Bíblia pelos pobres. 
Isso porque agora os pobres se desco­
brem na Bíblia a partir da visão histó­
rica dos conflitos sócio-políticos da ca­
minhada do povo de Deus.

O enfoque que pretendemos dar 
aos direitos humanos na Bíblia parte 
da percepção do Deus histórico. Mes­
mo porque durante muito tempo usou- 
se a Bíblia, recolhendo dela versículos 
isolados para legitimar a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos. Os 
textos bíblicos eram complacentes com 
a carta das Nações Unidas.

Hoje a história dos oprimidos de to­
da a América Latina obriga-nos a ir 
mais além. Não existe na Bíblia listas 
que defendem direitos humanos. Nela 
existe a defesa explícita do direito do 
oprimido no desenrolar da história. 
O direito consiste em fazer vigorar a 
justiça aos pobres.

Direitos humanos

Qual a importância da Declaração 
Universal dos Direitos Humanos na re­
alidade latino-americana?

Primeiramente vale lembrar que a 
declaração enfoca os direitos do ho­
mem de modo geral. O oprimido na 
sua humanidade de carne e osso, com 
lágrimas, dor, sofrimento, discrimina­
do e humilhado nem sempre é tão con­
siderado. A mulher, vez ou outra, apa­
rece na abstração do ser "alguém".

O atropelo dos direitos das maio­
rias empobrecidas evidencia-se na pro­
blemática concreta, sócio-econômica:
1) das diferenças entre classes sociais;
2) da violência física para realizar os 
desejos do capital, para deter o avan­
ço dos movimentos populares e revolu­
cionários; 3) do detrimento do capital 
nas mãos de uma minoria; 4) do po­
der nas mãos da burguesia na função

de defender somente seus interesses a 
qualquer custo.

Franz Hinkelammert afirma que "to­
da democracia atual parte da afirma­
ção dos direitos humanos"("Democra- 
cia, estructura economico-social y for- 
mación dei mundo mítico religioso" 
in Crjsffamsmo y  Sodedad, 1986, p. 
37). A interpretação que se dá a eles 
passa pelos interesses do sistema vigente.

Há nos países capitalistas a tendên­
cia de valorizar o direito individual: a 
inviolabilidade do indivíduo e sua pri­
vacidade, a propriedade e as leis judi­
ciárias que beneficiam o indivíduo.

Nas sociedades socialistas destacam- 
se as possibilidades igualitárias de aces­
so à educação, trabalho, assistência 
médica, garantia das necessidades bási­
cas para a sobrevivência.

A grande dificuldade passa pela con- 
flitividade dos direitos humanos na 
própria declaração das Nações Unidas: 
"O  direito ao trabalho, por exemplo,

se encontra em conflito com a vigência 
irrestrita do direito à propriedade pri­
vada. Algo parecido vale para o direi­
to a um salário mínimo digno e, em ge­
ral, para todos os direitos humanos 
chamados sociais. Mas também outros 
direitos estão em conflito, como o ca­
so da liberdade de expressão e de mo­
nopolização, em termos de proprieda­
de privada ou estatal, dos meios de co­
municação, ou no caso da garantia 
da esfera privada e a segurança da vi­
da de outros".

No contexto latino-americano, nos­
sa preocupação prioritária passa pela 
superação de um sistema que mata e 
explora. Não dá para manter a impar­
cialidade frente à alta mortalidade in­
fantil, à fome, à desumanização, à dis­
criminação da mulher, do negro e do 
índio, ao desespero resultante do desem­
prego. Frente a todas essas necessida­
des coletivas diluem-se os direitos indi­
viduais. A luta pela defesa dos direitos
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humanos concretiza-se na história da 
libertação dos oprimidos. Neia não 
há iugar para a manobra ideológica 
da burguesia. Antes ocorre a apropria­
ção dos direitos humanos peios pobres 
que deies tomam consciência.

História do povo do Daus 
e defesa do direito do oprimido

A Bíblia recoihe a memória do po­
vo de Israel. Narra a origem desse po­
vo. Ele articuia sua fé a partir de um 
acontecimento histórico: da escravidão 
do Egito à libertação; do caminhar pa­
ra a terra prometida.

Javé é o Deus dos oprimidos, pre­
sente na concreticidade de um confli­
to sócio-poiitico. Javé é Deus que ou­
ve o grito do pobre. Vê e conhece a si­
tuação do oprimido. Desce para o 
meio do povo e propõe uma ação liber­
tadora (Ex 3,7-8).

É curioso que na Bíbiia a memória 
é ponto facultativo para o despertar 
da consciência do povo (Ex 2,23-24). 
A consciência emerge do grito na dor. 
O grito e a memória, os dois juntos 
provocam a resistência, a recuperação 
da identidade como povo, a humaniza­
ção.

No deserto se dá a estruturação das 
leis mediatizadas pela Aliança com 
Deus (Ex 19,1-8; 20,1-17). Na lei vigo­
ra a possibilidade de um novo mode­
lo de sociedade baseado no direito e 
na justiça.

Na origem da organização do po­
vo, estava a primeira tentativa de uma 
sociedade igualitária: as tribos de Isra­
el. A terra não era de um só. Era da 
coletividade (Js 13-21,45). A economia 
baseava-se na produtividade da terra 
e na troca dos bens de consumo entre 
os grupos. Não havia exército organiza­
do, a não ser o exército popular para

defender o bem comum (Jz 4,6-10; 
6,33-35); o poder estava descentraliza­
do (Ex 18,27). A sociedade era essen­
cialmente agrícola. A vida garantida 
sem pobres e explorados era direito 
de todos(as).

As coisas mudam quando Israel op­
ta pela monarquia. Esta trouxe consi­
go as transformações no modo de pro­
dução e na organização social. Surgem 
a conquista de cidades (2Sm 5,6-12), 
a construção de palácios e do templo 
(lRs 6,1-10; 7,1-13), a formação de 
um exército oficial para defender os in­
teresses do Estado, a centralização do 
poder. As cidades eram muradas e bem 
defendidas. Os agricultores moravam 
nas vilas pouco protegidas e estavam 
obrigados a pagar tributo ao rei. Inicia- 
se a quebra da igualdade das relações 
sociais: a opulência das cidades que 
abrigavam a burguesia em contradição 
com o empobrecimento do campo. A 
monarquia torna-se incompatível com 
o projeto de libertação de Javé. Grada­
tivamente cresce o processo de empo­
brecimento da maioria do povo que vi­
via no campo. Nega-se o direito do po­
bre.

Os profetas surgem neste contexto, 
como voz de Deus e voz de homens e 
mulheres, viúvas e órfãos, marginaliza­
dos, empobrecidos, sem vez e sem 
voz. Anunciavam a destruição que vi­
ria sobre todo o povo como conseqüên- 
cia da riqueza e da dominação. Convi­
davam todos à conversão para recome­
çar o projeto de Deus de liberdade 
na terra , dos direitos dos mais 
fracos.

Isaías atuou no século 8? a.C. no 
Reino de Judá. Era o homem de Jeru­
salém, centro do poder do Estado. 
Seus olhos estavam atentos para as 
coisas que aconteciam no seu país no 
âmbito interno e externo. Suas pala­

vras proféticas estavam marcadas por 
circunstâncias políticas, sociais e reli­
giosas bem concretas. Seu discurso gi­
rou em torno do direito e da justiça.

Frente à acumulação da riqueza 
nas mãos de poucos, à exploração, 
ao empobrecimento do povo, detectou 
a violação da Aliança, o rejeitar da lei 
de Javé (Is 5,24). Por isso proferiu pa­
lavras de maldição contra os que ajun­
tavam casa-a-casa e campo-a-campo e 
ficavam como únicos moradores da 
terra (Is 5,8); os que promoviam fes­
tas e bebedices às custas dos pobres 
(Is 5,11-17); os que se apegavam à ini­
quidade e à mentira (Is 5,18-19); os 
que ao mal chamavam bem e ao bem, 
m al (Is 5,21); os que eram sábios aos 
seus próprios olhos (Is 5,22); os que 
absolviam o ímpio mediante suborno 
e negavam ao justo a sua justiça (Is 
5,23). Deus revela, sua santidade atra­
vés da justiça (Is 5,16), por isso destrui­
rá a riqueza dos ricos, restituindo o di­
reito dos pobres.

Isaías é o exemplo do discurso pro­
fético no Antigo Testamento. Outros 
profetas denunciaram a violência co­
mo fruto da ascensão de uns poucos 
ricos. A quebra da igualdade é contrá­
ria ao projeto de Deus. Essa mensagem 
desemboca no Novo Testamento na 
proposta de Jesus. Jesus insiste na inau­
guração do Reino. O Reino será dos 
pobres (Lc 6,20). O Reino não será sim­
plesmente uma inversão de valores on­
de os pobres serão ricos e os ricos se­
rão pobres. Sua proposta é de reformu­
lação de valores humanos, de dignida­
de recuperada, de princípios de justi­
ça, de novo modelo de sociedade (igua­
litária). A vida deverá prevalecer. Por 
isso o Reino não coube (e ainda não 
cabe) nas medidas de velhas estruturas 
— políticas, sociais e eclesiásticas — 
(Mc 2,21-22).

Conclusão

Na América Latina, a luta não é ou­
tra senão a de empenhar-se para que 
prevaleça a vida e que o direito à ela 
seja a base para qualquer outro direi­
to. Frente aos poderosos idólatras do 
dinheiro, dos bens e das coisas, que sa­
crificam diariamente vidas inumeráveis 
de filhos de Deus, se faz necessária a 
resistência e a denúncia. Aprendendo 
da Bíblia e da vida de homens, mulhe­
res e crianças oprimidas e massacradas, 
vale a busca do resgate e da legitimida­
de de seus direitos.

Genitma Boehter é pastora metodista em Be­
to Horizonte (MG).
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Livros

A trama nuciear 
brasüeira

DE ANGRA A ARAMAR — OS MfLfTA- 
RES A CAMfNHO DA BOMBA 
Cedí/Desep-CMf/Nemi/Smdicaío dus Meía- 
/úrg/cos de Sorocaba, São Pao/o, Í44 
painas, 7 cm.

José Domingos Vasconceios

A terra treme em Angra dos Reis, 
ameaçando a usina nuciear instala- 
da na praia de Itaorna, e os jornais 
anunciam que estamos às vésperas 
de um novo programa nuciear, outra 
vez eiaborado sem quaiquer partici­
pação da comunidade científica bra­
sileira, muito menos de entidades re­
presentativas da sociedade civii e, pe­
io menos, até agora, nem do Congres­
so Nacionai, como manda a nova 
Constituição. São acontecimentos im­
portantes que denotam com dramati- 
cidade a urgência de democratização 
das decisões sobre poiitica nuciear 
em nosso país. Ao iongo desses acon­
tecimentos, este iivro é iançado, fru­
to de uma feiiz associação entre enti­
dades sindicais e ecoiógicas que se 
propuseram a trabaihar juntas para 
ampiiar a discussão sobre a poiitica 
nuciear brasüeira.

Eie descreve de maneira didática 
os acontecimentos reiativos à tram a 
nuciear em nosso país, desde o fim 
da 2? Guerra até o inicio de setem­
bro de 1988. É ressaltado, por exem­
plo, que há muito tempo se sabe da 
possibilidade de terremotos na região 
de Angra. No inicio da década de 
70, quando o iocai foi escoihido pa­
ra a instaiação da primeira usina, 
geóiogos aiertaram as autoridades

que a região está sobre um a faiha ge­
ológica, o que a torna sujeita à ocor­
rência de tremores de terra. Mas a 
advertência não foi considerada e a 
irresponsabilidade das autoridades 
do setor foi tão grande que, até ho­
je, cerca de dez anos após a usina 
de Angra 1 ter sido ligada peia pri­
meira vez, inexiste um piano de eva­
cuação da população da região, em 
caso de acidente grave. Em outros 
países, a existência de pianos como 
esse é condição essencial para que 
usinas nucleares sejam postas em fun­
cionamento. Os autores afirmam 
que "nos Estados Unidos ou na Ale­
manha, a usina Angra 1 muito pro­
vavelmente não teria a sua constru­
ção autorizada".

Também é abordado com deta­
lhes o Program a Nuclear Paralelo, 
iniciado em 1979 e sempre negado 
pelas autoridades até sua oficializa­
ção em 1987, com o anúncio de que 
o país havia dominado a tecnologia 
de enriquecimento de urânio. O urâ­
nio enriquecido pode ser usado co­
mo combustível nas usinas nucleares 
mas também na fabricação de bom ­
bas. Sobre essa questão, os autores 
baseiam-se em declarações dos pró­
prios militares e na existência no pa­
is de instalações que poderiam ser

usadas em testes nucleares para le­
vantar dúvidas sobre o caráter pací­
fico do Program a Nuclear Brasileiro.

Com ou sem bomba, no entanto, 
alertam que esse programa é econô­
mica e socialmente perverso, pois 
os cerca de 6 bilhões de dólares já  
consumidos por ele, segundo dados 
oficiais, poderiam ter sido canaliza­
dos para resolver problemas estrutu­
rais prioritários nas áreas de produ­
ção de alimentos, educação, saúde, 
transporte e moradia, que afetam  a 
maioria da população.

Há um destaque especial para as 
manifestações populares ocorridas 
na região de Sorocaba, em protesto 
contra a instalação do Centro Expe­
rimental de Aram ar, de responsabili­
dade da M arinha. Lá serão construí­
dos reatores nucleares que servirão 
de propulsores de submarinos brasilei­
ros ainda na década de 90, segundo 
os militares. Sem adotar fórmulas 
maniqueístas, os autores advertem 
que ser contra o Programa Nuclear 
Brasüeiro implica em "pensar pro­
postas alternativas, cuja formulação 
só será possível quando quebrarmos 
o tabu de que o problema nuclear é 
um assunto estritamente militar, não 
sobrando à sociedade civil sequer o 
direito de op inar".
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Todos os homens nascem livres e iguais 
em dignidade e direitos. São dotados de 
razão e consciência e devem agir em relação 
uns aos outros com espírito de fraternidade.

A rtigo  1 ? da O eciarapão U n iv e r sa l dos U ire ito s  ITumanos


